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O Brasil vem fazendo boa figura no cenário internacional com uma elevada 
taxa de crescimento do empreendedorismo, e isso ocorre graças à criação de 
negócios de oportunidade – que se distinguem daqueles motivados pela falta 
de opção no mercado de trabalho. Mas uma grande dificuldade persiste: levar 
os avanços tecnológicos a esses novos empreendedores, porque, infelizmente, 
falta disseminar no país a cultura de tecnologia nos pequenos negócios. Uma 
rica discussão sobre este problema e as formas de superá-lo está na reportagem 
de capa desta edição.

A entrevista deste mês traz mais um membro do novo Conselho de Orien-
tação do Ipea, o professor Wilson Cano, da Universidade Estadual de Cam-
pinas (Unicamp), que faz uma veemente defesa de um projeto nacional de 
desenvolvimento econômico centrado na justiça social, tendo como caracte-
rísticas adicionais a maior geração de emprego e o menor gasto de divisas em 
moeda estrangeira.

No tema macroeconômico, esta edição põe em pauta uma grave lacuna da 
proposta de reforma tributária atualmente em discussão na esfera política, que 
não enfrenta a questão da eqüidade, mantendo intocado o sistema injusto que 
cobra mais impostos sobre o consumo do que sobre a renda e a propriedade, e 
faz os pobres pagarem mais do que os ricos. Estamos desperdiçando mais uma 
oportunidade de tornar o modelo vigente progressivo com relação ao nível de 
renda do contribuinte, como há tantos exemplos pelo mundo afora. Ao con-
trário, a área política dedica-se a apenas definir quem terá o poder de gastar o 
bolo da arrecadação – União, estados ou municípios –, sem se preocupar com 
a maneira como se distribui o ônus da tributação entre os cidadãos brasileiros.

No campo das relações internacionais, esta edição contém uma importante 
reportagem sobre a união de dois gigantes – o Brasil e a Federação da Rússia 
–, que poderá levar o nosso país ao topo da tecnologia de defesa. Outro tema 
sempre presente na vida da população brasileira, a mobilidade urbana, é abor-
dado de forma proativa: a busca de uma solução para o caos no trânsito, que 
pode ser pela via política – um projeto de lei que define pela primeira vez no 
país um marco regulatório para o transporte urbano.

Entre os assuntos sociais, a revista retoma o inesgotável tema das discri-
minações contra mulheres, negros e outras diversidades específicas. Mostra 
como essas manifestações de intolerância andam juntas e o quanto prejudi-
cam o combate às desigualdades no país. Na reportagem mensal dedicada 
ao tema Melhores Práticas, temos uma experiência bem-sucedida em Minas 
Gerais, e que já vem sendo replicada, na qual agricultores recebem dinheiro 
para preservar suas próprias terras.

E, como de costume, o leitor encontrará as seções Giro, Circuito, Estante, 
Indicadores e Cartas, além de um espaço dedicado à opinião de especialistas, 
com quatro excelentes artigos.

Boa leitura.

Jorge Abrahão de Castro, diretor-geral da revista Desafios do Desenvolvimento
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Discriminações contra mulheres, negros e outras diversidades específicas caminham juntas

4,5 mil hectares já foram recuperados por 263 proprietários de terras em Minas Geraiso
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As espécies da Terra estão 
desaparecendo a uma taxa 
“sem precedentes desde a ex-
tinção dos dinossauros”, reve-
la um censo do reino animal 
– o Índice Planeta Vivo, que 
mostra o impacto devasta-
dor da humanidade. A fauna 
declinou em quase um terço 
entre 1970 e 2005, revela o ín-
dice, contido em um relatório 
produzido pelo Worldwide 
Fund (WWF), pela Sociedade 
Zoológica de Londres e pe-
la Global Footprint Network, 
divulgado em maio. As espé-
cies terrestres declinaram 25%; 
as marinhas, 28%; e as de água 
doce, 29%. A pesquisa ras-
treou cerca de 4 mil espécies 
entre 1970 e 2005. As prin-
cipais razões apontadas para 
esse declínio 
foram: mu-
dança climá-
tica, poluição, 
destruição 
de habitats 
natura i s , 
d i s semi-
nação de 
e s p é c i e s 
invasoras e su-
perexploração 
das espécies.

Dois estudos independentes, publicados na edição de 16 de maio da revista 
Science, concluíram que a ação do homem aumentou em quase 50% a oferta de 
nitrogênio nos oceanos e tem influenciado gravemente os ciclos desse elemen-
to químico na atmosfera e no solo do planeta. Essa interferência tem sérias 
implicações para as mudanças climáticas, uma vez que o nitrogênio em 
excesso aumenta a atividade biológica marinha e a absorção de dióxido de 
carbono, o que, por sua vez, leva à produção de mais óxido nitroso, consi-
derado ainda mais prejudicial ao aquecimento global do que o metano ou o 
próprio dióxido de carbono. Os dois trabalhos são categóricos em afirmar 
que as conseqüências negativas nos níveis globais do elemento químico se 
intensificarão nos próximos anos. O resultado pode ser a redução dos níveis 
de oxigênio essenciais na água, com efeitos sérios sobre o clima, a produção 
de alimentos e em prejuízo dos ecossistemas espalhados por todo o mundo.

Um dos mais potentes computadores de alto 
desempenho para uso acadêmico da América 
Latina – batizado com o nome de Netuno – foi 
inaugurado em maio, no Núcleo de Computa-
ção Eletrônica da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), na capital fluminense. O 
projeto contou com recursos da ordem de R$ 
5 milhões concedidos pela Petrobras por meio 
de duas redes temáticas criadas pela empresa, 
a Rede de Geofísica Aplicada e a Rede de Mo-
delagem e Observação Oceanográfica. Netuno 
deverá beneficiar, além da UFRJ, outras 14 
instituições de ensino e pesquisa brasileiras que 

integram essas redes temáticas e que, a partir de 
agora, desenvolverão seus projetos utilizando a 
nova capacidade de processamento. Calcula-se 
que a nova máquina elevará a capacidade atual 
instalada em cerca de oito vezes. O supercom-
putador é composto por 256 servidores Dell de 
alto desempenho, cada um com dois processa-
dores Intel de 2.6 GHz com quatro núcleos de 
processamento cada. As máquinas são interliga-
das por uma rede de dados de alta performance, 
fazendo com que sejam capazes de processar, de 
forma simultânea, grande volume de algoritmos 
e de dados numéricos.

A Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP), o 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Tele-
comunicações (CPqD), a Rede ANSP (Academic 
Network at São Paulo) e o projeto KyaTera, da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp), formalizaram em abril parceria 
com a Global Lambda Integrated Facility (Glif) 
para compartilhamento de tráfego de redes ópti-
cas para pesquisa por meio de circuitos exclusivos. 
São as primeiras instituições da América Latina a 
se integrar à colaboração internacional que reúne 
gestores de redes de pesquisa de diversos países. A 

adoção dos circuitos virtuais em redes de pesquisa 
é uma tendência mundial. Combinada com o uso 
da tradicional tecnologia de redes de roteadores 
internet, dá forma às chamadas redes híbridas. 
Esses circuitos já são usados para aplicações na 
área de física, em colaboração entre pesquisadores 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(Uerj), instituição participante da RNP, e do 
Centro Europeu de Pesquisas Nucleares (Cern), 
na Suíça. O ponto de interconexão à Glif no Brasil 
está localizado em São Paulo, que se liga à rede via 
Miami (Estados Unidos).

2 B - 06/11/2008 15:02:47    ---->>> 202x266mm



Um grupo de pesquisadores 
da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) identi-
ficou bactérias que degradam 
a glicerina para sua transfor-
mação em biogás. O trabalho 
utiliza o resíduo bruto da gli-
cerina gerado na produção de 
biodiesel que, por não poder 
ser vendido como matéria-pri-
ma para indústrias, como a de 
cosméticos, acaba sendo des-
cartado em aterros industriais. 
De acordo com a coordena-
dora do estudo, Maria de los 
Angeles Palha, professora do 
Departamento de Engenharia 
Química da UFPE, o biogás é 
produzido quando um aglome-

rado bacteriano, presente no 
es terco bovino e com posto por 
várias espécies de microrga-
nismos, é colocado em con-
tato com a glicerina bruta em 
equipamentos biodigestores. 
Calcula-se que para cada litro 
de biodiesel produzido sejam 
descartados, aproximadamen-
te, 300 mililitros de glicerina. 
A preocupação dos pesquisa-
dores é com o aumento dessa 
quantidade de rejeito depois 
que o país adotar a adição 
de 5% de biodiesel ao diesel, 
prevista para ocorrer em 2013. 
Com isso, poderá haver mais 
glicerina do que as indústrias 
são capazes de utilizar.

péia (UE) estão desenvolvendo 
um sistema de cooperação re-
gional com o objetivo de pro-
mover o desenvolvimento de 
pesquisas na área de biotecno-
logia e a aumentar a competiti-
vidade do bloco sul-americano 
no mercado internacional. O
Programa de Apoio ao Desen-
volvimento de Biotecnologias
no Mercosul (Biotech) foi con-
cebido de forma a incrementar
a geração de conhecimento em 
cadeias produtivas relevantes 
para os países do Mercosul e a 
transferência de tecnologia da
UE para os países do bloco, de 
forma integrada com empresas.
As áreas escolhidas foram as de 

carne bovina, carne aviária, flo-
restal e oleaginosas. Segundo o 
secretário de Políticas e Progra-
mas de Pesquisa e Desenvolvi-
mento do Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia (MCT), Luiz 
Antonio Barreto de Castro, o
Biotech busca promover o de-
senvolvimento da biotecnolo-
gia agroindustrial, ao apoiar a 
competitividade das produções
regionais. O Biotech contará 
com recursos da ordem de 7,3 
milhões de euros, além de ou-
tros 1,3 milhão de euros de 
con trapartida do Mercosul. A 
primeira convocatória dispo-
nibilizou 4 milhões de euros,
distribuídos igualmente para 
cada uma das áreas

Os governos do Brasil e de 
Cuba firmaram um acordo
de cooperação para o com-
partilhamento de tecnologias
da informação em ciência e
tecnologia. A parceria prevê o
estímulo à cooperação, ao in-
tercâmbio e o apoio recíproco 
entre o Instituto Brasileiro

de Informação em Ciência e
Tecnologia (Ibict), unidade 
de pesquisa do Ministério da
Ciência e Tecnologia (MCT), 
e o Instituto de Informa-
ção Científica e Tecnológica 
(Idict), ligado ao Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Meio
Ambiente de Cuba.

O governador de São Paulo,
José Serra, assinou em maio 
contrato para a construção da
primeira Unidade de Proces-
samento de Plasma do Bra-
sil, que funcionará na sede do 
Instituto Butantan, na capital
paulista. A partir do processa-
mento industrial do plasma de 
sangue humano, a fábrica pro-
duzirá hemoderivados como

albuminas, imunoglobulinas e
fatores de coagulação, que são 
utilizados, isoladamente ou
por meio de transfusão de san-
gue, no tratamento de doenças 
como as infecciosas, hemofilia
e Aids. A estimativa é que a 
fábrica tenha capacidade para 
processar anualmente 150 mil
litros de plasma para atender à
demanda da região Centro-Sul

do país, principalmente o Sis-
tema Único de Saúde (SUS). 
Atualmente, o Brasil coleta 
plasma sangüíneo coletado e 
envia para o exterior, onde 
esse material é processado e 
remetido de volta ao país. O 
Ministério da Saúde gasta por 
volta de US$ 400 milhões por 
ano com a importação desses 
hemoderivados. A fá brica de 

hemoderiva-
dos, que entrará 
em operação em 18 me-
ses, exigirá investimentos de 
cerca de R$ 140 milhões ban-
cados pela Secretaria Estadual 
de Saúde, Fundação Butantan 
e Ministério da Saúde.
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 A saída do subdesenvolvi-
mento é uma coisa praticamente 
impossível, dado que o subdesen-
volvimento não é uma “etapa” do 
desenvolvimento, mas sim um pro-
cesso criado pelo próprio desenvol-
vimento capitalista, em áreas que 
eram já povoadas, porém tinham 
relações pré-capitalistas. Celso Fur-
tado mostra que foram muito raros 
os países que, além daqueles que 
se desenvolveram no âmbito da 
Revolução Industrial, trilharam o 
caminho do desenvolvimento: a an-
tiga União Soviética, que resolveu o 
problema com a coletivização dos 

meios de produção; a China, que, 
antes desse crescimento recente, 
conseguiu sustentar as necessida-
des básicas de 1 bilhão de pessoas; 
a Índia, que também tem 1 bilhão; 
e a Coréia do Sul, pela razão de ter 
sido um dos poucos “países convi-
dados” pela potência hegemônica, 
os Estados Unidos, a ingressar no 
mercado internacional. Há muito 
poucos convidados. Depois da re-
volução da China, a Coréia do Sul 
foi tratada para servir de vitrine. O 
resto ficou no subdesenvolvimento. 
Furtado tinha o cuidado de chamar 
de subdesenvolvido de grau inferior 
e superior, e nós até que éramos os 
de maior grau, porque tínhamos 

montado um parque industrial de 
porte expressivo e bastante diversi-
ficado – era o oitavo parque indus-
trial do mundo capitalista.

No nosso percurso histórico, 
tivemos também os nossos golden 
years, os “anos de ouro”, que grosso 
modo se pode demarcar de 1930 a 
1980, tendo pelo meio uma ou outra 
crise, como o suicídio de Vargas, 
em 1953, ou em 1962 e 1967. Fora 
isso, foi uma taxa de crescimento 
fenomenal, uma das mais altas do 
mundo. O país se industrializou, 
diversificou a estrutura produtiva 
e principalmente se urbanizou. Em 
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Wilson

Cano

1920, 80% da população vivia no 
mato e só 20%, nas cidades. Ao final 
dos anos 1980 se tinha exatamente 
o contrário, com 80% nas cidades 
e 20% no mato. Urbanizamos este 
país em uma velocidade ciclópica. 
Daí, não adianta imputar tudo ao 
desgoverno, à falta de planejamento, 
à incúria, à incompetência, à corrup-
ção. Por melhores que pudessem ter 
sido os nossos governos, no que tan-
ge à urbanização, teríamos sofrido 
esse impacto. A urbanização aflora 
muita coisa boa, mas aflora também 
muita coisa ruim, como as deficiên-
cias de saneamento, de saúde públi-
ca, de escolas, de transporte coletivo, 
de habitação, e sua seqüela – a doen-
ça pública que é a insegurança. Mas 
é claro que muito mais coisas boas 
poderiam ter sido feitas por nossos 
governos, notadamente os do regi-
me militar, em termos sociais.

Fora a questão do endivida-
mento, sim. Não estou com isso que-
rendo livrar os governantes da épo-
ca, porque houve realmente muito 
descaso, principalmente no regime 
militar, para com as questões sociais. 
Nos anos 1980, entramos em um 
verdadeiro pesadelo – crise da dívi-
da, crescimento pífio, endividamen-
to crescente, balanço de pagamen-
tos explodindo, inflação crônica. E, 
a partir de 1990, mergulhamos no 
oceano da economia neoliberal, ini-
ciada com Fernando Collor, amplia-
da com Itamar Franco, aprofundada 
com Fernando Henrique Cardoso 
e em grande medida mantida pelo 
governo Luiz Inácio Lula da Silva no 
que diz respeito principalmente às 
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políticas macroeconômicas. Não são 
governos idênticos, são semelhantes 
no que tange a isto, mas são respon-
sáveis por manter uma política ma-
croeconômica de corte neoliberal, 
que foi e continua sendo cruel para o 
Brasil. Após uma “década perdida”, 
o país chegou ao final dos anos 1980 
debilitado, enfraquecido, desman-
telado. Aconteceu com as finanças 
públicas, o aparelho do Estado e as 
empresas públicas, que, para com-
bater a inflação, foram obrigadas a 
aceitar preços insuficientes, o que 
comprometeu seus investimentos. 
Era como o sujeito subnutrido que 
pega uma gripe. Está lascado.

Graças a Deus, parece que 
agora tem mais gente enxergando 
a nulidade dessas políticas. Na crise 
dos anos 1980, inicia o desmantela-
mento do Estado nacional, o Minis-
tério do Planejamento se converteu 
em uma repartição pública que ela-
bora o orçamento e algumas nor-
mas de gestão. O próprio Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), que era um centro pensante, 
de certa forma se burocratizou, se 
individualizou em termos de pro-
dução de pesquisas. Antes, fossem 
planos de desenvolvimento ou pro-
gramas setoriais, produzia as coisas 
coletivamente, e muito boas. Não 
estou querendo dizer que o nível 
de qualidade baixou, estou dizendo 
que se individualizou o trabalho, 
recortou, atomizou os esforços do 
Ipea. Tomara que agora eles pos-
sam ser, de alguma forma, ressus-
citados, recriados, revitalizados. É 
preciso ter visões particularizadas, 
porque também são fundamentais, 
mas tem de haver a visão global, 
senão não se move o país.

Os anos 1990 foram um de-
sastre. O fato objetivo é que as pri-
vatizações não resolveram a questão 
de dívida, pelo contrário. Os preços 

públicos não baixaram, pelo contrá-
rio, subiram de 1994 para cá, e o Es-
tado perdeu segmentos e empresas 
da maior relevância para praticar 
a política nacional de desenvolvi-
mento econômico e para executar 
parte de uma política regional de 
desenvolvimento. Por exemplo, a 
Vale do Rio Doce era uma empre-
sa absolutamente estratégica nesses 
dois sentidos. Hoje, o governo não 
pode dizer para a Vale que faça isso 
ou faça aquilo porque ela é privada. 
Então, se perdeu um elemento. Ain-
da bem que a Petrobras foi salva da 
privatização. Imagine, nessa crise 
de petróleo agora, se nós também 
tivéssemos privatizado a Petrobras. 
Mas se aprofundou o desmantela-
mento do Estado nacional. Às vezes, 
temos vários ministérios fazendo 
exatamente a mesma coisa, propon-
do políticas parecidas, só que um 
vem para cá e outro vai para lá.

Ninguém sabe. As coisas são 
difusas, como “aceleração de cres-
cimento”. Enfim, não se tem uma 
coordenação nacional de objetivos 
e não se sabe o que se quer, concre-
tamente. Pode-se ter ótimos estudos 
setoriais, sobre produtividade, disto 
ou daquilo, mas não se tem nenhuma 
coesão, nenhuma costura com o to-
do nacional. Sem pensar no contexto 
nacional, é impossível fazer política 
setorial, política regional ou política 
temática eficiente e séria. Seja uma 
política para o setor siderúrgico, seja 
para o Nordeste brasileiro, seja uma 
política temática de distribuição de 
renda, é preciso haver coesão nacio-
nal de idéias. Temos de regionalizar 
as decisões nacionais com sabedoria 
e responsabilidade, e não da forma 
como é feita agora: abre-se a frontei-
ra de produção e subsidia-se a infra-
estrutura com gasto público, além 
do estímulo real ao desmatamento. 
A política regional foi simplesmen-
te substituída ou pela expansão da 
fronteira agrícola e mineral – o que 

4 B - 06/11/2008 15:02:47    ---->>> 202x266mm



É justamente o predomínio 
do capital financeiro. Dentro de ca-
da país, a eliminação ou a contenção 
de todo dispositivo regulacionista 
que possa colocar algum obstáculo 
no caminho da livre movimentação 
dos fluxos internacionais de capi-
tais. Esta é a questão central. Essa 
política de fazer superávit fiscal de 
mais de 4% do Produto Interno 
Bruto (PIB) para baixar o peso da 
dívida pública é uma política de 
enxugar gelo. Enquanto o peso da 
dívida externa caiu, o da interna 
subiu. Com relação ao PIB, hoje é 
maior do que dez anos atrás. É um 
saco sem fundo.

De 2002 para hoje ocorreram 
fatores extremamente importantes: 
o prenúncio da crise americana e, de 

não tem nada a ver com decisões de 
política regional ou nacional por-
que isso é demanda internacional 
– ou pela guerra fiscal, que cresceu 
escandalosamente. Então, se descon-
centraram de São Paulo mais de 40% 
do setor automotriz e 70% do setor 
eletrônico, mas foi por guerra fiscal e 
não por uma política eficiente.

Nós passamos 20 anos can-
tando essa modinha. Agora, voltou, 
só que de forma diferente. Antes, 
nossa inflação era de 40% ao mês e 
agora é de 40% à década. E está todo 
mundo assustado, em polvorosa, 
por causa dessa ameaça de infla-
ção. Por aí se vê como a coisa está 
estilhaçada. O Banco Central toma 
determinada decisão, o Ministério 
da Fazenda não gosta, mas pode 
menos do que o Banco Central. 
O Ministério do Desenvolvimento 
chora porque queria ver o seu proje-
to de desenvolvimento industrial ser 
implementado, mas não pode fazer 
nada. Os exportadores gostariam de 
ganhar mais dinheiro se pudessem 
exportar a um câmbio melhor, mas 
o Banco Central fixa uma política 
de juros e de câmbio contrária. Se 
existe alguma coordenação, algum 
controle de ordem maior, é o Banco 
Central, no sentido de tentar deses-
peradamente impedir que a infla-
ção ressurja ou atinja determinados 
patamares.

Nós vivemos de 1989 a 2002, 
ou 2003, um período perverso de 
liquidação das instituições, de cres-
cente promiscuidade política. O pre-
sidente Lula até foi modesto quando 
disse aquela célebre frase de que 
o Congresso tinha “350 picaretas”. 
Acho que ele errou a conta. Não 
sou defensor do PT, mas já pertenci 
ao partido e fui membro militan-
te durante vários anos. Agora, vi 
o depoimento da ministra Dilma 
Rousseff no Congresso e um sena-

dor da República tenta passar um 
pito nela porque ela mentiu durante 
o momento em que foi torturada. 
Como é que um sujeito desses pode 
ser senador da República, líder de 
um partido? Então, até 2002 ou 2003 
nós tivemos a deterioração profun-
da do aparelho do Estado nacional 
e das finanças públicas. Com esse 
montante pesado de juros sobre a 
dívida pública, os municípios, os 
estados e o governo federal estão 
estrangulados. O que sobra do or-
çamento? Nada. O peso da folha de 
pagamento do serviço público fede-
ral, de 1990 para hoje, está reduzido 
praticamente à metade em termos 
de seu valor relativo. Se não tivesse 
feito isso, não se poderiam pagar os 
juros aos detentores dos títulos da 
dívida pública. Então, a deterioração 
se aprofundou, e isto está nos con-
formes da situação internacional.

Por melhores que pudessem ter sido nossos governos, 
teríamos sofrido o impacto da rápida urbanização, 

que aflora muita coisa boa e muita coisa ruim
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pouco. São problemas que devem 
ser enfrentados conjuntamente, 
porque não adianta nada pagar um 
salário melhorzinho para o profes-
sor e não resolver o problema na 
casa da criança. E temos que resol-
ver também a questão de segurança, 
porque se equipa a escolinha e no 
fim de semana os bandidos vão lá 
e roubam todos os computadores. 
Esses círculos viciosos dificilmente 
são rompidos porque se desmante-
lou o Estado nacional.

O Brasil precisa formular um 
projeto nacional de desenvolvimento 
econômico. Não basta dizer que te-
mos vontade de crescer 4% ao ano, 
ou 5%, 6% ou 7%. Claro que sempre 
acaba se fixando um número, uma 
taxa de crescimento, que no nosso 
caso tem de ser alta, necessariamen-
te. O Brasil precisa de taxas altas 
para ver se, por diferenciais de taxas, 
ele se aproxima um pouco mais “do 
céu”, mas porque nós ainda temos 
um crescimento demográfico eleva-
do e uma taxa de urbanização muito 
maior. Temos que resolver dois pro-
blemas cruciais de emprego: daqueles 
que estão desempregados e procu-
rando emprego, e daqueles que estão 
no desemprego oculto. São dezenas 
de milhões de pessoas. Isto só se 
resolve com uma política de elevado 
crescimento e distribuição de renda.

O projeto nacional de desen-
volvimento econômico tem de consi-
derar a possibilidade de crescimento 
elevado, mas se centrar na justiça 
social. É absolutamente prioritário 
no país redistribuir a renda. Um dos 
vetores do projeto de crescimento 
deveria se orientar pela expansão do 
mercado interno. Há inúmeros seto-
res de atividade que se podem movi-
mentar nesse sentido, e vou dar dois 
exemplos: habitação e saneamento 
básico. São altamente empregadores 

certa forma, a diminuição do peso 
dos Estados Unidos, a sua aliança 
com a China. Não vamos aqui des-
merecer a China. Ela cresceu não 
apenas porque os Estados Unidos 
quiseram, mas porque tem um pro-
jeto nacional de desenvolvimento, 
assim como a Índia tem. E o primei-
ro ministro Vladimir Putin resolveu 
reerguer a Rússia. Os três formula-
ram políticas nacionais de desen-
volvimento e estão lutando por elas, 
cada um à sua maneira, com as suas 
forças e suas estratégias possíveis. 
Não por coincidência, a China e 

a Índia não tomaram o remédio 
recomendado pelo Consenso de 
Washington, pelo Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e pelo Banco 
Mundial. Fizeram apenas algumas, 
mas, na essência, não abriram mão 
do controle da conta de capital do 
balanço de pagamentos. Na hora 
em que se abre mão disso e se pas-
sa a operar realmente com câmbio 
flutuante, vive-se ao sabor das de-
cisões dos fluxos internacionais de 
capitais, e não das suas. Com essa 
economia desregulada, o país fica 
refém das próprias taxas de juros e 
refém do capital internacional, para 
manter um câmbio baixo e com isso 
represar a inflação. É nisso que se 
converteu a política macroeconô-
mica. Na verdade, não há metas de 
desenvolvimento, de crescimento ou 
de melhoria das condições gerais da 
população. Há metas de inflação. E 
todo o restante da política macroe-
conômica é convertido para garantir 
a execução das metas de inflação.

Nós tínhamos objetivos cla-
ros e definidos de crescimento e 
expansão. Onde é que nós erramos? 
Com os militares, principalmente, 
o país descuidou por completo da 
questão social e acumulou proble-
mas – má educação, analfabetismo, 
saúde pública, mortalidade infantil, 
doenças regionalizadas, que até re-
crudesceram recentemente, como 
a tuberculose no Rio de Janeiro. 
Nós crescemos materialmente, mas 
houve um descuido na ordem so-
cial, sim. A deterioração do ensino 
não é fácil consertar, principalmen-
te quando se passam 20 ou 30 anos 
em processo de deterioração. O en-
sino fundamental no Brasil é uma 
fraude, em grande medida, porque 
a criança tira o diploma e não sabe 
ler, não sabe escrever, não sabe 
multiplicar. Dizem que a escola é 
ruim porque tem problemas de in-
fra-estrutura, não tem computado-
res e o coitado do professor ganha 

O Bolsa Família é 
muito bom e custa uma 

insignificância, mas, 
cuidado, porque é um 
programa de caridade, 
não resolve problemas 

estruturais
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de mão-de-obra e movem todos os 
setores da economia. Construir casas 
e fazer obras públicas mexe com 
todos os segmentos industriais, tem 
forte impacto na oferta industrial. E 
só isso não basta. Temos de priori-
zar setores que minimizem o gasto 
cambial. Há inúmeros setores em 
que se podem implementar investi-
mentos de monta sem gastar dólares. 
A construção civil é um exemplo por 
excelência. Mas tem uma série de ou-
tros: a reforma agrária e a agricultura 
familiar são áreas em que se podem 
desenvolver políticas de crescimento 
não consumidoras de dólares.

Estamos vivendo uma eufo-
ria cambial, com reservas de US$ 
200 bilhões, mas é preciso olhar 
com cuidado. Uma quantidade de 
dinheiro muito alta está em espe-
culação financeira – mais de US$ 
100 bilhões –, um capital que pode 
se mover muito rapidamente. Nós 
vamos passar por um teste este ano, 
porque o superávit comercial já de-
clinou, está bem menor do que um 
ano atrás, e o saldo de transações 
correntes voltou a ser fortemente 
deficitário. Esse é um consumidor 
voraz de divisas. Esse cuidado sig-
nifica, de um lado, priorizar setores 
cuja demanda cambial é baixa. Em 
segundo lugar, efetivamente fazer 
uma política de controle do sistema 
cambial brasileiro, de entrada e sa-
ída de fluxos internacionais. E para 
fazer isso temos de romper com as 
diretrizes neoliberais e desenvolver 
segmentos voltados para o mercado 
interno, como saneamento, habi-
tação e bens de consumo. Temos 
também de priorizar determinados 
setores de exportação, o que eu 
acho muito difícil, principalmente 
com um câmbio desses e com esses 
juros suicidas que nós temos.

Temos de enfrentar a reforma 
agrária com seriedade, e não do jeito 

que está sendo levado. Esse invade 
aqui, invade ali mostra claramente 
uma atitude débil perante a questão 
agrária brasileira, que é uma questão 
crucial. Cada metro quadrado que 
se expande na fronteira agrícola, ao 
colocar culturas modernas, mecani-
zadas, ou pecuária, como tem ocor-
rido nos últimos dez anos, expulsa 
gente de lá, é inevitável. Todo pro-
cesso histórico de desenvolvimento 
do campo no mundo se faz com 
tecnologia, mas criando um mundo 
urbano suficiente para amparar essa 
gente com empregos decentes. Aqui, 
não. Comparando o Censo de 1991 e 
o de 2000, a última pesquisa que eu 
fiz, o emprego que mais cresceu no 
país foi o de trabalhadores por conta 
própria. Grande parte é de emprego 
informal, emprego precário, empre-
go doméstico, camelotagem, etc. O 
segundo que mais cresceu foram os 
empregados domésticos. Um ver-
dadeiro absurdo. Nosso emprego 
doméstico tem aumentado em par-
ticipação da População Economica-
mente Ativa (PEA), quando era para 
estar caindo. No Censo de 2000, era 
algo em torno de 10% da PEA total. 
Isto, em um país desenvolvido, é um 
escândalo, eles não têm nem mesmo 
1% da PEA trabalhando como em-
pregado doméstico.

Na verdade, são válvulas de 
escape, são vetores de contenção 
social. O sujeito arranja um empre-
go doméstico, come lá e resolve o 
problema. Ganha salário mínimo, 
enfim, ganha qualquer coisa, mora 
na periferia da cidade. São vetores de 
contenção social, quando se podiam 
estar fazendo muitas coisas. O Bolsa 
Família é ruim? Não, é muito bom, 
dá comida e um pouco de bem-es-
tar para miseráveis, mas, cuidado, 
porque é um programa de caridade, 
não resolve problemas estruturais. 
Mas é barato – equivale anualmente 
a menos de dois meses de juros da 

dívida pública, uma insignificância, 
e atende a 40 milhões de brasileiros.

Fala-se assim: “vamos estu-
dar as portas de saída” para o Bolsa 
Família. Porta de saída para pobre 
significa emprego. Se o sujeito ar-
ranjar coisa melhor, é lógico que 
ele vai trabalhar, para ganhar mais 
– ele não é idiota. Então, ou se cria 
emprego ou não tem emprego. E 
nosso problema não é apenas elevar 
rapidinho a taxa de crescimento de 
emprego, nós temos é um problema 
estrutural, um desemprego aberto 
já considerável e um desemprego 
oculto – os infelizes que ainda estão 
no campo ou os que estão nas cida-
des e viraram camelôs ou emprega-
dos domésticos.

Eu acho que o vetor central 
dele tem de ser o atendimento da 
justiça social, a melhoria das con-
dições fundamentais do povo – nu-
trição, saneamento, educação e um 
aporte material. E o aporte material 
vem como? Através de uma política 
específica de habitação e saneamen-
to, que resolve uma parte crucial, e 
com o aumento de emprego que se 
tem com isso. O cerne da proposta 
é centrar esforço onde o emprego 
seja intenso e os gastos líquidos de 
divisas sejam os menores possíveis, 
para justamente sobrar divisas para 
se gastar onde é necessário, como 
em tecnologia. Mas, ao contrário, 
nós estamos batendo em uma ve-
lha tecla. O governo Juscelino Ku-
bitschek foi com o automóvel, os 
militares foram com o automóvel e 
agora o setor automobilístico é um 
dos grandes contemplados neste 
pacote de incentivos. É um escân-
dalo comprar um automóvel em 
84 pagamentos mensais. Ele não 
dura nem metade disso. Por que se 
permite a venda de automóveis em 
84 meses? Isto tem um efeito pior 
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do que o da taxa de juros. Mas nisso 
não se toca porque é uma reivin-
dicação do segmento automotriz 
sediado no Brasil.

Não fica livre nunca pela 
seguinte razão: nós somos um país 
subdesenvolvido, que carrega nas 
costas, como pecado original, jus-
tamente o balanço de pagamentos 
com déficits estruturais. Como sa-
nar o déficit? Com empréstimos e 
financiamentos, mas cobram juros 
e um dia se tem de pagar. Ou com 
investimento direto, que não se pre-
cisa pagar, mas se passa a remeter 
lucros. Com este dólar vagabundo 
de R$ 1,66, o aumento das remes-
sas de lucros foi colossal, porque 
a mesma quantidade de reais dá 
quase o dobro de dólares. Então, é 
preciso tomar tino nisso, não fazer 
políticas horizontais, abrindo para 
todos, esperando que isto tenha re-
sultado, mas, pelo contrário, temos 
de selecionar setores e, mais do que 
isso, selecionar empresas conforme 
seu tamanho.

Não sei. Aparentemente, no 
governo não tem. O Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) abriu linhas 
para pequenas e médias empresas 
e espera que elas respondam a esses 
estímulos, e abriu para software,
um segmento, em geral, com em-
presas de tamanho modesto. Isto 
é bom, mas não há políticas espe-
cíficas. O Ipea poderia começar a 
produzir uma proposta nacional de 
desenvolvimento econômico. Ele 
tem condições de fazer estimativas 
de fatores positivos e negativos, 
de gastos de divisas e investimen-
tos, em um esforço coletivo. Nas 
universidades, pode-se apenas con-
ceber individualmente. Eu tenho 
a minha idéia, outro colega tam-

bém pode ter uma idéia, parecida 
ou não, mas isto aqui exige uma 
equipe grande. Nós criticamos os 
militares porque eles desdenharam 
a distribuição de renda, a reforma 
agrária, o desemprego e o salário. E 
vamos repetir isto agora? Está todo 
mundo embevecido pela expansão 
dos últimos anos. Ora, é o efeito 
China. A demanda da China por 
qualquer coisa, seja alimento ou 
matéria-prima, equivale a um quar-
to da demanda mundial.

A China, habilmente, cons-
truiu uma articulação com a Ásia, 
outra com a Europa e os Estados 
Unidos, e uma terceira com os 
subdesenvolvidos. Aqui, ela vende 
bugigangas e compra o que mais 
precisa, que são alimentos e ma-
térias-primas. Para os desenvolvi-
dos, ela vende não só bugigangas 
e compra tecnologia – máquinas, 
equipamentos, etc. E a organiza-
ção que ela montou com a Ásia é 

espetacular, significa alargamento 
do mercado para os vizinhos. Ja-
pão e Coréia do Sul passaram a 
produzir dentro da China, senão 
suas empresas quebrariam. Os pa-
íses da Ásia detêm entre si 60% do 
comércio mundial deles, enquanto 
o Mercosul, nos anos de glória, 
atingiu 20% do comércio mundial 
de seus países-membros, ficando 
com 80%, portanto, dependente 
das demandas do resto do mundo. 
Sonhar que este quadro aqui vai 

continuar eternamente é brincar 
em serviço. A China, inclusive, 
não está quieta. Já tem mais de 100 
mil chineses na África, desenvol-
vendo soja, petróleo, metalurgia, 
mineração, porque sabem que pre-
cisam alargar os mercados inter-
nacionais. E nós aqui jogando as 
fichas na galinha, no boi e na soja. 
E agora no álcool, como se isso 
fosse realmente resolver problemas 
cruciais. O Brasil fica um pouco no 
fácil, eu acho. d

Nunca ficaremos livres de uma crise cambial porque 
somos um país subdesenvolvido, que carrega como pecado 
original o balanço de pagamentos com déficits estruturais
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á uma diversidade de fatores que afetam 
a formação e a dinâmica econômica 
das cidades espalhadas pelo mundo. 
Muitas delas têm na migração a base da 

oferta do fator trabalho e se desenvolvem atra-
indo migrantes qualificados. Apesar desse fato, 
poucos estudos se dedicam a entender as ca-
racterísticas das cidades que são determinantes 
para a decisão do migrante de se estabelecer.

Recentemente, em artigo escrito em con-
junto com pesquisadores e consultores do Ipea, 
procuramos preencher parte dessa lacuna no 
país e averiguar que determinantes são esses 
para uma classe específica da população: a mão-
de-obra qualificada. Pressupomos, de início, 
que migrantes qualificados seriam aqueles com 
pelos menos um ano do ensino superior cursa-
do, o que significa pessoas com mais do dobro 
da escolaridade média da população brasileira.

A fim de apontar evidências sobre o tema, 
foi elaborado um índice de migração qualifi-
cada para as cidades brasileiras, que consiste 
na diferença entre imigrantes e emigrantes 
qualificados, ponderado pela população total 
da localidade. Isto é, quanto maior o indicador, 
maior a entrada e participação dos migrantes 
qualificados na população total da localidade.

Águas de São Pedro (SP) foi a localidade 
brasileira com maior índice. Entre municípios 
com maior população, a fim de capturar fluxos 
migratórios mais expressivos quantitativamen-
te, São Paulo (SP) teve o maior índice de migra-
ção qualificada. Regiões dinâmicas em termos 
do mercado de trabalho são bem-sucedidas na 
atração de migrantes qualificados, ao contrário 
de regiões historicamente estagnadas, como o 
norte de Minas e semi-árido do Nordeste.

Os resultados revelam, da mesma forma, 
que características das cidades diretamente re-
lacionadas ao bem-estar e à qualidade de vida 
dos cidadãos são relevantes na atração de mi-
grantes qualificados. Menor desigualdade so-
cial e menor nível de violência são importantes 
para a escolha por parte dos qualificados, assim 
como fatores climáticos, tais como invernos e 
verões menos rigorosos. Outrossim, os qualifi-

cados visam regiões próximas ao litoral.
Maior migração de mão-de-obra qualifi-

cada para o vizinho acarreta menor absorção 
de migrantes qualificados por parte do muni-
cípio em questão. O migrante qualificado po-
de escolher morar, graças ao menor custo de 
habitação, em uma cidade vizinha a um pólo 
dinâmico, mas trabalhar e utilizar serviços 
públicos exatamente no município vizinho.

Esses resultados apontam para uma coisa 
bastante simples e até intuitiva: a renda es-
perada é uma variável importante na tomada 
de decisão do trabalhador e na determinação 
do seu nível de bem-estar, mas não é o único 
motivo. Fatores que vão além da dinâmica do 
mercado de trabalho assumem uma dimensão 
respeitável quando o trabalhador com mais 
capital humano incorporado decide se fixar.

Se algumas cidades atraem migrantes qua-
lificados, outras os expulsam. Há uma relação 
direta entre o nível de educação da população 
residente no município e a atração que exerce 
sobre migrantes qualificados: os qualificados 
tendem a ir para localidades com maior escola-
ridade. O padrão está de acordo com a hipótese 
da existência de “externalidades” positivas as-
sociadas ao capital humano. Implicitamente, os 
resultados revelam que essas localidades tam-
bém valorizam o capital humano incorporado 
pelo imigrante na região de origem.

É um círculo virtuoso: municípios com 
alto nível de escolaridade atraem pessoas com 
maior escolaridade que, por sua vez, aumen-
tam a produtividade do município. Um maior 
detalhamento do estudo ainda é necessário, 
mas as evidências sugerem a necessidade de 
uma política educacional levada a cabo pelo 
município, descentralizada, com incentivos 
à competitividade local, mas coordenada no 
governo federal ou no estadual. Desta forma, 
investimentos em educação potencializam o 
efeito compensatório (crowding-in) sobre os 
investimentos privados.

Além da migração qualificada

As evidências 
sugerem a 

necessidade de uma 
política educacional 

levada a cabo 
pelo município, 

descentralizada, 
com incentivos à 
competitividade 

local, mas 
coordenada no 

governo federal ou 
no estadual. Desta 

forma, investimentos 
em educação 

potencializam o 
efeito compensatório 
(crowding-in) sobre 

os investimentos 
privados
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Brasil possui um sistema tributário marcado pela regressivida-
de – quem ganha mais paga menos do que quem ganha me-
nos, o que torna a cobrança de impostos mais injusta do ponto 
de vista social. Isso ocorre porque a carga se concentra nos 

impostos sobre o consumo e não considera a renda de quem compra 
o produto.

“Dois terços da nossa carga tributária são, grosso modo, cobrados 
sobre consumo e um terço, sobre renda e patrimônio”, diz Fernando 
Gaiger Silveira, pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea). Nos países desenvolvidos, acontece o inverso: a tri-
butação sobre a renda é muito mais elevada que a tributação sobre 
o consumo. Assim, os tributos naqueles países se caracterizam pela 
progressividade, com pobres pagando menos do que os ricos.

Quem
vai pagar
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“Não me parece que as mudanças 
propostas pela PEC alterem signi-
ficativamente o que temos hoje em 
relação à obediência aos princípios 
constitucionais que regem a tributa-
ção como a capacidade contributiva e 
a progressividade”, opina o diretor de 
estudos técnicos do Sindicato Nacio-
nal dos Auditores-fiscais da Receita 
Federal do Brasil (Unafisco), Luiz 
Antônio Benedito.

  Crítico da PEC, o ad-
vogado tributarista e ex-secretário da 
Receita Federal Osíris Lopes Filho diz 
que o intuito do governo é meramen-

te arrecadatório e qualifica como 
uma “esquizofrenia tributária” o 

projeto. “No estado esquizo-
frênico, se criam realidades 

inexistentes. É terrível, por-
que se cria essa realidade 
inexistente e se mora den-
tro dessa realidade”, diz.

Para ele, o governo, 
além de “morar” nessa 
realidade, está tentando 
convencer a população 

de que será melhor para o 
país. “O pobre contribuinte 

já não deve ser chamado de 
contribuinte, mas de padecente 

tributário, tamanha é a extorsão 
em relação a ele”, diz. Segundo Lo-
pes Filho, está explícita na PEC a 
intenção expansionista do governo, 
interessado em controlar ainda mais 
os impostos.

Santos, do Ipea, diz que teve o 
cuidado de contar quantas vezes os 
termos “eficiência”, “produtividade”, 
“competitividade”, “justiça”, “eqüi-
dade” e “regressividade” aparecem 
na Cartilha da Reforma Tributária, 
disponibilizada pelo Ministério da 
Fazenda. “Os três primeiros termos 
aparecem 13 vezes, enquanto, dos 
três últimos, só ‘regressividade’ apa-
rece no texto, e mesmo assim apenas 
duas vezes”. Ele julga legítima a de-

“Um sistema tributário justo trata 
os desiguais como desiguais”, acres-
centa Gaiger, ao citar países escan-
dinavos, onde até mesmo uma multa 
de trânsito “pesa mais para o dono de 
uma BMW do que para o dono de um 
fusquinha”.

Outro pesquisador do Ipea, Cláu-
dio Hamilton dos Santos, afirma que, 
embora no geral o tamanho da carga 
tributária bruta brasileira seja próxi-
mo da média dos países desenvolvi-
dos, é maior do que a dos países em 
desenvolvimento. Além disso, a sua 
composição e o uso são diferentes. 
“Infelizmente a proporção de impos-
tos sobre a produção e o consu-
mo – notoriamente regressivos 
– na nossa carga tributária 
é bem maior do que na de 
países desenvolvidos.”

Santos é autor do tex-
to para discussão (TD) 
intitulado “Carga Tri-
butária Brasileira entre 
1995-2007: tamanho, 
composição e especifi-
cações econométricas” 
– em parceria com Már-
cio Bruno Ribeiro e Sér-
gio Gobetti, da Universida-
de de Brasília (UnB). Ele diz 
que mesmo os tributos diretos 
no Brasil têm um baixo grau de 
progressividade.

  A carga tributária é 
constituída por tributos diretos, que 
incidem sobre a renda e o patrimônio, 
e por tributos indiretos, que incidem 
sobre o consumo. Fazem parte dos 
tributos diretos as contribuições pre-
videnciárias, o Imposto de Renda, o 
Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU), o Imposto Territorial Rural 
(ITR) e o Imposto sobre Propriedade 
de Veículos Automotores (IPVA).

Entre os indiretos estão o Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS), o Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI), a 
Contribuição Social para o Financia-
mento da Seguridade Social (Cofins) 
e a Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico sobre Combus-
tíveis (Cide-Combustíveis).

Segundo dados do Ipea, os 10% 
mais pobres da população brasileira 
sofrem uma carga total equivalente a 
32,8% da sua renda, praticamente um 
terço de todos os seus ganhos brutos, 
enquanto os 10% mais ricos, de ape-
nas 22,7%.

Especialistas indicam que a Pro-
posta de Emenda Constitucional 
(PEC) que trata da reforma tribu-
tária, atualmente em discussão no 
Congresso Nacional, não contempla 
mudanças que contribuam, de ime-
diato, para a justiça tributária. Para 
que isso acontecesse, precisaria dimi-
nuir a carga e tornar o sistema mais 
progressivo. A disputa no Congresso 
está voltada para a distribuição do 
bolo arrecadado e não com a distri-
buição do peso dos impostos sobre os 
contribuintes.
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e, com a nota fiscal eletrônica, vai 
diminuir a sonegação. Combinando 
essas duas coisas, o governo vai ar-
recadar mais e assim atingirá o teto 
de carga tributária. Ao atingir esse 
teto, tem que desonerar”, raciocina. 
Segundo ele, cairão os impostos in-
diretos cobrados sobre os alimentos, 
medicamentos e energia elétrica, por 
exemplo.

O fim da guerra fiscal, como tam-
bém a mudança da cobrança do ICMS 
da origem para o destino, pode, futu-
ramente, implicar redução nos tribu-
tos indiretos. É o que acredita Gaiger. 
“É fato que no momento em que 
se transformar o ICMS estadual em 
um Imposto sobre o Valor Agregado 
(IVA) conjunto, com alguns graus de 
alíquota e pôr o IVA estadual cobrado 
no destino, será possível permitir que 
a cesta básica seja desonerada em to-
do o país”, diz.

Ele relembra que atualmente só 
estados com base arrecadatória me-

lhor, ou seja, estados ricos e grandes 
produtores, têm uma margem para 
desonerar. “A partir do momento 
em que o IVA for comum, o Piauí, 
por exemplo, vai passar a receber 
mais recursos porque vai arrecadar 
em sua base de consumo e não em 
sua base produtiva. Possivelmente, 
assim vai haver uma desoneração de 
medicamentos, remédios e alimentos, 
que pressionam muito os orçamentos 
dos mais pobres no Brasil. Então, po-
deremos ter algum ganho de justiça 
tributária.”

Outro aspecto da proposta do go-
verno que tornaria o sistema mais 
justo, para Santos, é a mudança dos 
critérios de partilha do ICMS com os 
municípios. “Não há nenhum bom 
motivo para que um município X 
receba recursos muito maiores do que 
seus vizinhos Y ou Z simplesmente 
porque há uma refinaria da Petrobras 
ou uma montadora de automóveis 
instalada nele”, afirma.

cisão do governo de primeiro tratar 
da eficiência, mas vê falhas quanto à 
promoção da justiça.

“Qualquer cidadão que já tenha 
tentado abrir uma empresa sabe da 
dificuldade que é ter que lidar com 
a complexidade do sistema tributá-
rio brasileiro. Propostas de unifica-
ção e simplificação de impostos e 
legislações tributárias são, portan-
to, sempre muito bem-vindas, assim 
como também são medidas que pro-
curem acabar com a guerra fiscal 
entre os entes da federação. Mas 
apenas isso não é suficiente. Há que 
se enfrentar também a questão da 
eqüidade”, afirma.

  O deputado federal Sandro 
Mabel (PR/GO), relator da PEC, diz 
que, “no frigir dos ovos, a reforma 
vai beneficiar a população e reduzir a 
carga”, ao permitir uma simplificação 
do sistema ao longo do tempo. “Ela 
vai dar competitividade às empresas, 
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Paralelamente à tramitação da Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) que trata da reforma tributária, ressurge o debate em torno 
da criação do imposto sobre grandes fortunas. Criado pela Assem-
bléia Constituinte de 1988, o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF) 
está no artigo 153 da Carta brasileira, mas precisa ser regulamentado 
por lei complementar.

Diversos projetos de lei foram enviados, inclusive um de autoria 
do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, quando ele era senador. 
Mas todas as propostas estão engavetadas. O problema é que elas 
esbarram na dificuldade em conceituar e controlar a grande fortuna, 
que pode estar aplicada no mercado financeiro ou guardada em forma 
de obra de arte.

“É um imposto que, do ponto de vista da justiça, é bonito. Mas, 
do ponto de vista de técnica tributária, deixa de ser atraente”, diz 
o diretor-adjunto de estudos técnicos do Sindicato Nacional dos Au-
ditores-fiscais da Receita Federal do Brasil (Unafisco), Roberto Bar-
bosa de Castro. Por definição, para não cometer injustiças, o imposto 
tem que ser sobre enormes fortunas. Ao mesmo tempo, não pode ser 
alto, para não se tornar confiscatório. O resultado é que serão poucos 
os contribuintes.

Para os pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), a taxação das grandes fortunas não só é factível como minimi-
zaria a injustiça tributária praticada no país. “Estimamos que a riqueza 

acumulada no Brasil seja quatro vezes maior que o Produto Interno 
Bruto (PIB) anual. Cobrando apenas 1%, a arrecadação seria de R$ 
100 bilhões, dado o grau de concentração da riqueza. Apenas 10% 
da população tem 75% da riqueza na forma de patrimônio territorial e 
títulos financeiros”, afirma o presidente do Ipea, Marcio Pochmann.

Além disso, o pesquisador Fernando Gaiger Silveira aponta a 
existência de muitas brechas na declaração de renda dos ricos. “O 
Imposto de Renda, hoje, em termos gerais, deve pegar em torno de 4% 
a 7% na renda pessoal brasileira, quando deveria pegar 18%. Ele só 
consegue alcançar a renda do assalariado. Existem muitos subterfú-
gios para elisão fiscal”, afirma. Outro aspecto que ele aponta é que os 
proprietários de grandes fortunas sempre “dão um jeito” para omitir o 
patrimônio: “O carro não é dele, a casa não é dele, o jardineiro não é 
dele, mas é tudo da empresa. Ou seja, ele transforma tudo numa pessoa 
jurídica e fica livre desses sinais exteriores de ganho patrimonial”.

Para Gaiger, a tributação sobre grandes fortunas seria uma saída 
para verificar a quem efetivamente pertence a riqueza do país. Por 
outro lado, é preciso cuidar, conforme alerta o diretor do Unafisco, 
Luiz Antônio Benedito, para que, “na guerra fiscal internacional”, os 
ricos do Brasil não acabem transferindo a sua fortuna para outras 
regiões, onde governos aliviam o peso dos impostos. “Se encontrar 
um país que tribute menos, o investidor não vai pensar duas vezes 
antes de levar seus negócios para lá.”
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  Embora diga que 
há redução de carga na proposta de 
reforma em discussão no Congresso, 
o secretário de Política Econômica do 
Ministério da Fazenda, Bernard Appy, 
defende que o propósito, no momen-
to, não é discutir o peso dos impostos, 
mas a sua racionalidade e eficiência. 
Com um sistema mais consistente e 
simplificado, num segundo momento, 
pode-se diminuir a carga.

A proposta de reforma prevê a 
redução gradual da contribuição pa-
tronal, entre 2010 e 2015, de 20% para 
14%. Além disso, cai a contribuição 
para o salário-educação, que até 2015 
vai reduzir os impostos sobre a folha 
em 8,5 pontos percentuais. O intuito 
é permitir que, com o fim dessas co-
branças, haja mais contratações. A re-
núncia fiscal, pelos cálculos de Appy, 
será de R$ 24 bilhões. 

Do outro lado, os tributaristas fa-
zem as contas e acreditam em uma 
possível elevação dos tributos indire-
tos que compensariam a perda do 
go verno. “Creio que poucos discor-
dariam da afirmação de que o fo-
co da proposta de reforma tributária
do governo não é o aumento da eqüi-
dade do sistema tributário brasileiro. 
Em particular, a provável elevação do 
peso dos impostos indiretos na carga 
tributária com muita certeza a tor-
nará ainda mais regressiva do que 
já é”, pondera San tos, do Ipea.

  Para 
tor nar mais progressivo o 
sistema tributário brasilei-
ro, os analistas sugerem algo 
que não está na reforma: aumento 
da tributação sobre a ren-
da, considerada tributação 
direta, acompanhada da 
redução dos impostos in-
diretos. Do lado da renda, 
a idéia é que sejam criadas mais 
faixas de alíquotas. Pelo regime 
atual, o Imposto de Renda possui 

apenas duas faixas de tributação, a 
mínima de 15% e a máxima de 27,5%. 
Entre os que defendem a ampliação do 
número de faixas está o presidente do 
Ipea, Marcio Pochmann. “A primeira 
faixa é alta e a última, baixa”, diz.

O Ipea compara o Brasil com ou-
tros países e mostra que há espaço 
para avançar do ponto de vista da jus-
tiça tributária, usando o Imposto de 
Renda como instrumento. Precisamos 
ter mais faixas no Imposto de Renda. 

Quantas? É uma decisão política. Po-
chmann cita Estados Unidos e Euro-
pa, onde há muito menos desigualda-
de do que no Brasil e as alíquotas são 
muitas. “A experiência internacional 
de países que atuam para dar mais jus-
tiça tributária indica que o modelo é 
ter mais faixas com menos tributação 
nas rendas menores e mais carga nos 
níveis mais abastados, perto dos 40% 
ou 50%”, sugere.

Na França, há 12 faixas, com a 
alí quota mínima de 5% e máxima de 
57%. Na Bélgica, com cinco faixas, 
as alíquotas variam de 5% a 55%. 
A vizinha Argentina adota o regime 
com sete faixas, que vão de 9% a 35%. 

No Chile, são seis faixas, com 
alíquotas de 5% a 45%. No Brasil 
já foi assim, recorda Pochmann. 
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“O regime militar, por exemplo, tinha 
política de Imposto de Renda mais 
voltada para a redução da iniqüidade. 
Chegamos a ter 13 faixas de tributação 
e os níveis mais baixos pagavam me-
nos imposto que atualmente.”

  Para o auditor fiscal e di-
retor-adjunto de estudos técnicos do 
Unafisco, Roberto Barbosa de Castro, 
“é preciso cautela” na hora de defi-
nir as alíquotas, sob pena de se estar 
incitando a desobediência civil e a 
sonegação de impostos, além de inibir 
a própria atividade econômica. Ele 
afirma ser favorável à elevação das alí-
quotas do Imposto de Renda, porque 
considera um bom instrumento para 
utilizar a capacidade contributiva das 
pessoas, mas alerta ser preciso encon-
trar a calibragem certa.

“Temos esse ideal quase socialista 
de que quem ganha mais deve contri-
buir proporcionalmente mais do que 
quem ganha pouco. Mas, do ponto de 
vista econômico, há uma série de con-
dicionantes e limitantes que devem 
ser levados em conta, até para não 
desestimular determinadas atividades 
econômicas, como alguns serviços”, 
diz. Segundo ele, para promover este 
tipo de alteração não será necessá-
rio alterar a Constituição Federal, e 
sim será suficiente agir nas legislações 
infraconstitucionais.

Mas, na opinião de Gaiger, do Ipea, 
a idéia de criar novas faixas de alíquo-
tas no Imposto de Renda encontra 
mais resistência entre os legisladores 
do que a atual reforma. “Essa PEC não 
tem muita chance de passar. Mas ela 
tem menos resistência do que medidas 
destinadas a dar mais progressividade 
ao sistema”, avalia o pesquisador. “Em 
um país com a distribuição de renda 
como o nosso, aqueles que têm a 
riqueza e se utilizam de vários subter-
fúgios legais fazem com que valham 
os seus interesses na normatização e 
na legislação.” d
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desoneração da contribuição previ-
denciária, apesar de ter defensores 
tanto na arena política como na téc-
nica, ainda não se tornou realidade. 

Conta, ademais, com base legal para sua 
efetivação, na Emenda Constitucional nº. 41, 
de 2003, que alterou o artigo 195 da Cons-
tituição Federal e permitiu a substituição 
parcial ou total da contribuição patronal 
incidente sobre a folha de salários por “con-
tribuição específica incidente sobre a receita 
ou faturamento” a ser aplicada de forma não 
cumulativa. Na proposta de reforma tribu-
tária recentemente enviada pelo governo ao 
Congresso Nacional, essa possibilidade foi 
explorada, mas para sugerir a extinção da 
contribuição social do salário-educação de 
2,5% sobre a folha de salários.

E por que ela não vinga? Primeiro, o con-
senso quanto à sua necessidade não impli-
ca em concordância quanto aos seus efeitos 
(há estudos que apontam ganhos no grau de 
formalidade e no nível de emprego e outros 
que identificam impactos nas remunerações). 
Segundo, quando ocorrem efeitos positivos no 
emprego e na formalidade, o mesmo não se 
verifica na desigualdade e vice-versa. Tercei-
ro, não há clareza quanto à fonte alternativa, 
seja um novo imposto ou contribuição, seja a 
elevação de alíquota de um tributo existente. 
Quarto, supondo-se que a alta carga sobre a 
folha seja uma das causas de informalidade 
e de desemprego, a urgência da medida tem 
perdido força com o desempenho positivo do 
mercado de trabalho formal nos últimos anos.

Considerando essas críticas ou preocupa-
ções e que as contribuições previdenciárias 
são pouco progressivas, com proporção das 
contribuições similares entre pobres e ricos, 
defendemos uma desoneração focalizada nos 
baixos salários, com algumas vantagens ante 
a desoneração linear: 1) menor custo fiscal, 
possível de ser neutralizado pelo desempenho 
recente do mercado de trabalho; 2) ganhos 
distributivos, pois ao desonerar também a 
parcela dos empregados eleva-se a renda dis-

ponível aos mais pobres; 3) fortalecimento do 
caráter solidário da Previdência Social brasi-
leira, ao abrandar a carga de financiamento 
sobre os trabalhadores de menor renda; e 4) 
menor carga tributária sobre as empresas in-
tensivas em trabalho. A relativa neutralidade 
das contribuições não se reflete em termos de 
proteção, dado que, entre os pobres, ocorre 
menor grau de filiação.

Em termos práticos, nossa proposta de de-
soneração focalizada possui quatro cenários 
básicos: i) isenção para os primeiros R$ 100 
pagos como salários; e desonerações com ii) 
contribuição patronal em 15% e dos empre-
gados em 4% para o primeiro salário mínimo; 
iii) contribuição patronal em 18% e dos em-
pregados em 4% para o primeiro salário mí-
nimo; iv) contribuição patronal de 18% e dos 
empregados de 5% também para o primeiro 
salário mínimo. Com relação ao mercado de 
trabalho de 2006, o custo fiscal (diminuição 
da arrecadação) para cada um dos quatro 
cenários de desoneração focalizada seria de, 
respectivamente, R$ 4,6 bilhões, R$ 7,9 bi-
lhões, R$ 5,7 bilhões e R$ 4,7 bilhões.

Calculamos também quanto deveria cres-
cer a massa salarial para neutralizar os custos 
fiscais desses quatro cenários: o crescimento 
deveria ser de 5,55% no cenário (i), de 10,01% 
no (ii), de 7,01% no (iii) e de 5,69% no (iv). Ao 
cotejar os resultados com a recente evolução 
do mercado de trabalho no Brasil, observamos 
que, mesmo para o cenário (ii) (o mais custoso 
em termos fiscais), a elevação da massa salarial 
entre 2005 e 2006, medida pela Relação Anual 
de Informações Sociais (Rais) do Ministério 
do Trabalho, atinge 11,96%. Isso permite que 
a desoneração focalizada seja feita de modo 
imediato e sem grandes conseqüências nega-
tivas para as contas da Previdência. Em suma, 
a imediata desoneração da folha salarial é pos-
sível; ela trará ganhos distributivos sem piorar 
demasiadamente as finanças da Previdência.

Desonerar a contribuição sobre a folha

A desoneração 
da contribuição 
previdenciária, 

enquanto medida 
focalizada nos 

baixos salários, pode 
ser feita de forma 

mais imediata, 
o que trará, no 

mínimo, ganhos 
distributivos e sem 

comprometer em 
demasia as finanças 

da Previdência
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em posicionado nos rankings mundiais de empre-
endedorismo, graças à intensa criação de novas 
micro e pequenas empresas (MPEs) e à constante 
melhoria do nível de sobrevivência deste tipo de ne-

gócio, o Brasil se ressente da dificuldade de transferir tec-
nologia para os empresários de menor porte. “O país não 
tem cultura de tecnologia nos pequenos negócios”, afirma 
Paulo Alvim, gerente de Inovação do Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). “As em-
presas estão muito preocupadas em pagar as suas contas e 
deixam o processo produtivo em segundo plano.”
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O avanço da classificação interna-
cional do Brasil é creditado ao empre-
endedorismo de oportunidade – que 
se distingue daquele motivado pela 
falta de opção no mercado de traba-
lho –, mas boa parte dessas iniciativas 
corre o risco de estreitar sua perspec-
tiva de crescimento pela baixa capaci-
dade de investimento na inovação de 
produto e de processos. As estatísticas 
disponíveis são eloqüentes.

A Pesquisa de Inovação Tecnológi-
ca (Pintec) do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) revela 
que o número de indústrias inovado-
ras no país se manteve estagnado em 
torno de 33% entre 2001 e 2005, so-
bretudo por conta do baixo desempe-
nho inovador das MPEs. Na terceira 
edição da Pintec, relativa ao período 
2003-2005, o índice de inovação das 
micro empresas foi de 28,9% e o das 
pequenas, de 40,6%, enquanto os per-
centuais de inovação das companhias 
com mais de 100 empregados variou 
de 55% a 79%.

Em 81,3% dos casos avaliados pelo 
IBGE, o caráter da inovação incor-
porado pelas indústrias em geral se 
traduziu principalmente pela aqui-
sição de máquinas e equipamentos. 
As atividades complementares à com-
pra de bens de capital, como treina-
mento e projeto industrial, ficaram 
com a segunda e terceira posições, 
com 59,2% e 39,4%, respectivamente. 
Na pesquisa, a aquisição externa de 
pesquisa e desenvolvimento (P&D), 
de 5%, foi o item que obteve o núme-
ro mais baixo de respostas.

 Em todo o mundo, 
a inovação é diretamente proporcio-
nal ao tamanho da empresa, já que 
exige investimento, capacidade de fi-
nanciamento e constituição de áreas 
internas de P&D, informa Bruno Cé-
sar Araújo, pesquisador da Diretoria 
de Estudos Setoriais do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 

Esse padrão ajuda a explicar o baixo 
índice de desenvolvimento tecnoló-
gico das MPEs. Mas o Brasil foge 
do padrão quando, na comparação 
com os países desenvolvidos – e mes-
mo em relação a alguns países em 
desenvolvimento –, se consideram 
os indicadores de inovação, como, 
por exemplo, o grau de aproximação 
entre universidades e institutos de 
pesquisa e empresas, parceria que 
historicamente tem contribuído para 
o crescimento das nações.

Apesar de a Lei de Inovação, pro-
mulgada em dezembro de 2005, ter 
facilitado essa aproximação, elimi-
nando entraves até contratuais para 
permitir o trânsito dos pesquisadores 
no mercado, o percentual de empre-
sas que utilizam a academia como 
fonte de informação gira em torno de 
12%, de acordo com a terceira edição 
da Pintec. O resultado é que o Brasil, 
o 17º maior produtor de ciência do 
mundo, segue guardando nas univer-
sidades seus talentos inovadores.

Segundo Carlos Henrique de Brito 
Cruz, diretor-científico da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de 

São Paulo (Fapesp), apenas 16% 
dos pesquisadores brasileiros tra-
balham em atividade de P&D no 
setor empresarial. Na Austrália e na 
Espanha, por exemplo, essa parti-
cipação se aproxima de 30%, quase 
duas vezes mais do que no Brasil, e, 
na Coréia do Sul e nos Estados Uni-
dos, a proporção é muito diferente: 
quase 80% dos cientistas estão no 
setor privado.

Não se espera que as MPEs – a 
não ser, é claro, as de base tecnoló-
gica – realizem P&D de forma con-
tínua ou que contem com uma área 
específica para o desenvolvimento 
de novos produtos. “Nos outros pa-
íses, no entanto, existem políticas 
especiais para o desenvolvimento de 
tecnologias-chave”, diz Araújo. No 
Brasil, esse esforço é realizado pe-
lo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Indus-
trial (Inmetro), em articulação com 
o Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial 
(Sinmetro) e o Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Quali-
dade Industrial (Conmetro). O insti-
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tuto é responsável pela execução das 
políticas nacionais de metrologia e 
qualidade e pela fiscalização da obser-
vância de normas técnicas e legais, no 
que se refere às unidades de medida, 
métodos de medição, medidas mate-
rializadas, entre outros.

  Mas falta consolidar 
no país um sistema de inovações que 
articule os vários atores do desen-
volvimento tecnológico. Foi com es-
se objetivo que o Ministério da Ci-
ência e Tecnologia (MCT) criou, no 
final do ano passado, o Sistema Bra-
sileiro de Tecnologia (Sibratec), com 
o lançamento do Plano Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação para 
o Desenvolvimento Nacional – co-
nhecido como o PAC da Ciência e 
Tecnologia (C&T).

O Sibratec se organiza em torno 
de três eixos. No eixo da inovação, 
investe na parceria entre institutos de 
pesquisa tecnológica e universidades 
com competência industrial, públicas 
e privadas, com o setor industrial; em 
um segundo eixo, oferece serviços 
com o objetivo de ampliar a cadeia 
metrológica brasileira; e, no terceiro 
eixo, de extensionismo, foca os pro-
cessos de gestão para a inovação. As 
prioridades são os arranjos produti-
vos locais (APLs) e os setores apoia-
dos pela Política Industrial, Tecnoló-
gica e de Comércio Exterior (Pitce). 
A intenção é facilitar às empresas – e 
às MPEs, em particular – o acesso aos 
serviços tecnológicos que promovam 
a inovação.

“O problema é que o Sibratec vai 
atuar do lado da oferta desses ser-
viços, e não do lado da demanda”, 
ressalva Alvim, do Sebrae, enfatizan-
do a necessidade de essas empresas 
contarem com subsídios para tecno-
logias industriais. Ele cita o exemplo 
do programa, previsto pela Pitce, de 
apoio à certificação e à metrologia 
por meio de bônus de até 70% de seus 

custos, implementado pelo Sebrae em 
parceria com o Inmetro, e que benefi-
cia 53 categorias de produtos.

  Outra razão para a tec-
nologia não chegar aos pequenos 
empreendedores é o gargalo do fi-

Induzir a inovação nas micro e pequenas empresas industriais não é o único desafio 
do processo de consolidação do desenvolvimento tecnológico do país. “É preciso pensar 
também em levar novas técnicas de manejo e plantio para a agricultura familiar, de forma a 
aumentar a renda e abrir perspectivas para a melhoria dos processos nas pequenas empresas 
de serviço”, diz Jorge Abrahão de Castro, diretor de Estudos Sociais do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea).

Na sua avaliação, o Brasil precisa arquitetar políticas de incentivo ao financiamento com 
apoio educacional e tecnológico para esses empreendimentos. “Não podemos abrir mão de 
ter empresas campeãs na inovação, mas é preciso criar sinergias, sob pena de ampliarmos 
ainda mais a desigualdade.”

Abrahão diz que pelo menos 50% da atividade econômica no país se faz na informalidade, 
sem qualquer proteção ou perspectiva de futuro. “É preciso criar mecanismos para trazer 
esses empreendedores para a legalidade por meio de incentivos, como, por exemplo, o 
crédito”, afirma, sublinhando que essa é uma tarefa do Estado, para a qual devem contribuir 
vários parceiros, inclusive as universidades e os institutos de pesquisa.

O diretor do Ipea cita o exemplo do PAC da Educação, que tem entre seus objetivos ampliar 
a interface entre as universidades e o sistema de educação básica e profissional. A progra-
mação adotada pelo Ministério da Educação (MEC) vai investir R$ 2 bilhões anuais, entre 
2007 e 2010, nas universidades públicas que se comprometerem com o desenvolvimento 
de projetos de transposição do conhecimento gerado em ambiente acadêmico para o mundo 
do trabalho e para a educação básica. “O ponto fraco do país é a formação educacional”, 
enfatiza Abrahão.

nanciamento às iniciativas inovado-
ras em MPEs. “O desenvolvimento 
tecnológico, o aprimoramento, a me-
lhora da produtividade e a inovação, 
mesmo que incremental, dependem 
da atuação do Estado”, sublinha José 
Mauro de Moraes, coordenador de 
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Estudos de Apoio à Inovação do Ipea. 
O setor financeiro não quer assumir 
os riscos dos gastos em pesquisas, 
especialmente no caso das empresas 
de menor porte, explica.

As MPEs têm acesso a uma série de 
programas e linhas de crédito subsi-
diado e a recursos não-reembolsáveis 
coordenados pelo MCT, executados 
pela Financiadora de Estudos e Proje-
tos (Finep), agência de fomento vin-
culada ao MCT, e pelo Sebrae. Um 
desses programas apóia especifica-
mente projetos de micro e pequenas 
empresas desenvolvidos em parceria 
com instituições científicas e tecnoló-
gicas (ICTs).

Esses programas começaram a 
funcionar em 2005, aportando re-
cursos entre R$ 200 mil e R$ 500 mil 
para cada empresa, a maioria delas 
localizadas em APLs. Os recursos 
chegam às empresas por intermé-
dio das ICTs, após comprovação da 
despesa. “Para as ICTs, os bene-
fícios são múltiplos: por meio da 
seleção das empresas participantes e 
da execução das ações do projeto, o 
programa reforça a cooperação entre 

empresas e universidades e centros 
de pesquisa, e aproxima as equipes 
de P&D, aumentando o foco em 
pesquisa aplicada”, afirma Moraes. 
Ao final do projeto, essas instituições 
incorporam ao seu acervo os equi-
pamentos e laboratórios adquiridos. 
Moraes ressalva que, no entanto, es-
ses programas não dispõem de ava-
liação de resultados.

  Outra linha de fo-
mento é o Programa de Apoio à 
Pesquisa em Empresas (Pappe), exe-
cutado pela Finep em parceria com 
as fundações de amparo à pesqui-
sa (FAPs) nos estados. Entre 2004 
e 2006, o Pappe desembolsou, para 
projetos de P&D de 529 empresas, um 
total de R$ 160 milhões – metade re-
passada pela Finep e metade referente 
à contrapartida das FAPs. “O proble-
ma foi a falta de acompanhamento 
que permitisse uma melhor avaliação 
do programa”, diz Moraes.

Ainda em 2006, já apoiada pe-
la Lei de Inovação, a Finep lançou 
o Programa Subvenção Econômica, 
com um total de recursos de R$ 450 

milhões em três anos. “A subven-
ção é um instrumento já amplamente 
utilizado pelos países centrais para 
subsidiar a inovação e o Brasil carecia 
desse instrumento”, diz Luis Fernan-
des, presidente da Finep. O programa 
incorporou ao apoio já oferecido pelo 
Pappe a concessão direta de recursos 
financeiros não-reembolsáveis para 
o custeio das atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação nas em-
presas, e está sendo implementado 
em 17 estados.

Em maio deste ano, a Finep lan-
çou o terceiro edital de Subvenção 
Econômica, no valor de R$ 450 mi-
lhões, contemplando seis áreas estra-
tégicas: Tecnologias da Informação 
e Comunicação, Biotecnologia, Saú-
de, Programas Estratégicos, Energia 
e Desenvolvimento Social. As etapas 
anteriores já disponibilizaram R$ 588 
milhões, que beneficiaram 321 pro-
jetos. “A alocação de recursos sob a 
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forma de subvenção exigirá um mo-
nitoramento rigoroso por parte do 
governo”, diz Moraes.

  Há, ainda, programas fa-
cilitadores de acesso ao crédito, como 
Juro Zero, da Finep, por meio do qual 
a agência empresta até R$ 900 mil pa-
ra apoiar a inovação empresarial, sem 
exigir garantias reais ao empresário 
– “o programa tem um fundo próprio 
de aval”, explica Moraes –, e o projeto 
Inovar, voltado ao fomento do merca-
do de capital de risco e à constituição 
de fundos de investimentos.

Este cardápio atende às sugestões 
da conferência global da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE), realizada em 
2006, em Brasília, que estabeleceu um 
plano de ação para o desenvolvimen-
to das pequenas e médias empresas, 
esclarece Moraes. O Brasil oferece 
apoio financeiro adaptado às diversas 

fases de desenvolvimento da empre-
sa; incentiva sistemas cooperativos, 
como os APLs; oferece crédito com 
juros baixos ou com juro zero; esti-
mula o desenvolvimento do capital 
de risco; estimula a parceria entre 
ICTs e empresas; e oferece recursos 
subvencionados para a redução de 
gargalos nas cadeias produtivas e em 
apoio à modernização das empresas 
de pequeno porte.

Além de fazer a lição de casa, o 
Brasil também já tem uma boa in-
fra-estrutura para o desenvolvimento 
tecnológico, afirma Júlio Gomes de 
Almeida, consultor do Instituto de 
Estudos para o Desenvolvimento In-
dustrial (Iedi). O país está investindo 
em parques tecnológicos e já conta-
biliza 393 incubadoras de empresas, 
a maioria delas ligadas formal ou 
informalmente a ambientes acadêmi-
cos e que, no final de 2007, atingiram 
a marca de 2.775 empresas incuba-
das, com um faturamento anual de 
R$ 400 milhões. São 1980 empresas 
já graduadas, que registraram, em 
2007, faturamento de R$ 1,8 bilhão, 
segundo os cálculos da Associação 

Nacional das Entidades Promotoras 
de Empreendimentos de Tecnologias 
Inovadoras (Anprotec).

  Para Moraes, as mi-
cro e pequenas empresas não inovam 
principalmente por causa da baixa 
participação do capital de risco, e 
por isso há necessidade de ampliação 
dos programas. “Para atingir mas-
sa crítica, com volume de projetos 
apoiados em condições de produzir 
impactos na estrutura produtiva, co-
mo a obtenção de taxas de inovação 
mais elevadas e inserção no comércio 
exterior com bens de maior conte-
údo tecnológico, há a necessidade 
de se ampliar o alcance geográfico 
dos programas por meio do aumento 
do número de estados e municípios 
parceiros da Finep”, recomenda. E 
relembra que são as instituições locais 
que permitem maior descentralização 
dos recursos, alcançando um maior 
número de empresas.

Na avaliação de Araújo, falta às 
MPEs acesso à informação. As esta-
tísticas, mais uma vez, confirmam. 
Levantamento realizado pelo De-
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apoio à empresa ofertados pela Fa-
pesp, ainda que a grande maioria 
já tivesse ouvido falar no Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES). O preço da 
desinformação é alto: apenas 13% 
dos gastos com inovação resultam do 
apoio oficial.

Já na visão do gerente de Inovação 
do Sebrae, a cultura da inovação não 
depende de incentivos fiscais, e sim 
de exigências do mercado – “essas 
empresas, em geral, não pagam Im-
posto de Renda”, diz, e sustenta o 
argumento com o exemplo do Código 
de Defesa do Consumidor, vigente 
desde 1990, que induziu as MPEs 
a realizarem “acertos tecnológicos” 
para manter a competitividade, por 
meio da busca por certificação, da 
normalização de processos de produ-
tos e da adoção de tecnologias indus-
triais básicas.

“Treino é treino, e jogo é jogo”, 
afirma Almeida, do Iedi. Apesar de 
o país já contar com infra-estrutura, 
crédito e até recursos humanos pa-
ra a inovação, ainda falta o que ele 
chama de “clamor”. Almeida explica 
que “faltam o motivo e a razão para 
a inovação, atividade que é sempre 
um risco”. Segundo ele, nos demais 
países – com exceção dos Estados 
Unidos – o “clamor” veio da busca 
do mercado externo. “Foi isso que 
mobilizou os fundos públicos, incen-
tivos e subsídios.”

Almeida também acrescenta outro 
elemento que considera motivador: 
o poder de compra do setor público. 
“A nova política industrial acena com 
essa perspectiva”, diz ele. E afirma 
acreditar que, se o país tiver estabili-
dade em seu processo de crescimento 
– “apesar da inflação em ascensão e 
do cenário externo” –, novos empre-
endedores chegarão ao mercado. “E, 
se conseguirmos envolvê-los com a 
exportação, teremos um bom cenário 
para a inovação.” d

O Brasil subiu para a 9ª posição no último ranking de empreendedorismo do Global Entre-
preneurship Monitor (GEM), estudo coordenado pela London Business School, do Reino Unido, 
e pelo Babson College, dos Estados Unidos, relativo a 2007 e divulgado em março desde 
ano – havia ficado em 10º lugar no ano anterior. A taxa de empresas iniciais (TEA) no país 
cresceu de 11,6% em 2006 para 12,72% em 2007. Apesar de ainda perder com folga para 
países como a Tailândia (26,87%), Peru (25,89%) e Colômbia (22,72%), o porte da economia 
nacional faz esse percentual representar nada menos que 8 milhões de novos negócios.

São empreendimentos em sua imensa maioria formados como micro e pequenas empresas 
(MPEs), com até 99 empregados, no caso da indústria. E surgem num momento particular-
mente promissor para a economia, quando os indicadores de sobrevivência dos pequenos 
negócios evoluem positivamente, junto com as taxas de crescimento do Produto Interno Bruto 
(PIB). A última medição, realizada pela empresa de pesquisa de mercado e opinião pública 
Vox Populi, por encomenda do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae), demonstrou que a sobrevivência aos primeiros três anos de existência, que era de 
50,6% no triênio 2000-2002, saltou para 78% no triênio 2003-2005.

partamento de Tecnologia e Com-
petitividade (Decomtec) da Federa-
ção das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp), em 2007, com 230 
empresas de diversos portes, reve-
lou que apenas 30% das empresas 

inovadoras conheciam as linhas 
oficiais de financiamento. Mais da 
metade das empresas consultadas 
– precisamente 53% – desconhecia 
a Finep e 55% não tinham qual-
quer notícia sobre os programas de 
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Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF) 
está previsto no artigo 153 da Cons-
tituição Federal. A primeira iniciativa 
de instituí-lo partiu do então senador 

Fernando Henrique Cardoso, cujo projeto de 
lei complementar (PLP) nº 162, de 1989, foi 
aprovado pelo Senado e encaminhado à Câ-
mara dos Deputados, onde incorporou emen-
das no sentido de tributar a fortuna familiar 
superior a R$ 4 milhões, isentando o imóvel de 
residência, instrumentos de trabalho e demais 
ativos de alta relevância social ou tecnológica, 
com alíquotas graduais e progressivas em qua-
tro faixas de 0,1%, 0,2%, 0,4% e 0,7%.

Contudo, o projeto foi rejeitado pela Co-
missão de Tributação e Orçamento da Câma-
ra em 2000. Na atual discussão sobre reforma 
tributária, a bancada do PT apresentou proje-
to de emenda constitucional (PEC) transfor-
mando o IGF em Contribuição sobre Grandes 
Fortunas, de forma a tornar mais fácil sua 
instituição e regulamentação. Consiste em 
apenas três alíquotas, de 0,5%, 0,75% e 1%, e 
limite de isenção de R$ 10,98 milhões, isen-
tando a residência do contribuinte.

O imposto sobre a riqueza instituído em vá-
rios países tem apresentado baixa participação 
na arrecadação e custo administrativo elevado. 
Por isso, Estados Unidos, Reino Unido, Aus-
trália, Japão e Itália optaram por não adotá-lo. 
O Imposto de Renda (IR) é a grande base da 
arrecadação tributária da maioria dos países 
desenvolvidos, tendo o imposto sobre a riqueza 
finalidade complementar ao IR – evita a evasão 
ao comparar patrimônio e renda declarada.

A Alemanha aboliu o imposto sobre a ri-
queza em 1996 e o reinstituiu em 2007, com 
alíquota única de 3%. Na França, o imposto 
possui alíquotas progressivas de 0,55% a 1,8%, 
com reduções para o imóvel de residência e 
ativos financeiros. Na Espanha a lei é rigorosa, 
com alíquotas progressivas de 0,2% a 2,5%, po-
rém a tributação conjunta desse imposto com o 
IR é limitada a 60% da renda do contribuinte.

A Holanda aboliu o imposto em 2001, mas 
instituiu outro imposto sobre o patrimônio 

com uma alíquota efetiva de 1,2%. A Suíça 
tem alíquotas entre 0,1% e 0,9%, e a Noruega, 
de 0,9% e 1,1%. A Suécia, alíquota única de 
1,5%, e a Índia, de 1%, que só alcança bens im-
produtivos, como jóias, imóveis, automóveis 
e obras de arte. Islândia e Finlândia aboliram 
o imposto em 2006 e Luxemburgo isentou as 
pessoas físicas em 2005.

São muitos os desafios político-administra-
tivos do imposto sobre a riqueza. Para fugir 
de sua progressividade, o contribuinte pode 
diluir seu patrimônio entre os contribuintes de 
sua família ou mesmo criar pessoas jurídicas. 
Portanto, é necessário ter um cadastro familiar 
e um cadastro de empresas com a participação 
das famílias cotistas. Também é preciso ter um 
sistema avaliatório de bens para confrontar os 
valores declarados pelos contribuintes, e há 
necessidade de integrar os sistemas municipais 
de cadastro e avaliação de imóveis.

No Brasil, investir em imóveis tem sido uma 
proteção contra a inflação e choques macroe-
conômicos. A urbanização acelerada, a política 
habitacional e o crédito elevado e seletivo va-
lorizaram os imóveis legais, que ficaram pra-
ticamente sem tributação efetiva durante anos 
devido à defasagem entre os preços de mercado 
e os valores venais dos cadastros municipais.

O IGF pode diminuir a fragilidade, o excesso 
de incentivos fiscais e o alto custo político que 
muitos municípios brasileiros têm em cobrar 
o IPTU, já que uma das propostas discutidas 
é permitir o contribuinte abater no IGF o que 
foi pago de IPTU. O IGF também incentiva-
rá os donos de imóveis a extraírem renda, re-
duzindo a ociosidade do parque habitacional. 
Por outro lado, pode ocorrer, como aconteceu 
na Suécia, de cair em 5% a 10% o valor de mer-
cado das ações, que passam pagar o novo im-
posto. Caso o Brasil opte por adotar o IGF, será 
preciso tempo para aprimorá-lo, viabilizando 
os objetivos maiores de melhorar a distribuição 
de renda e combater a evasão fiscal.

Imposto sobre grandes fortunas

O Imposto sobre 
Grandes Fortunas 

pode diminuir 
a fragilidade, o 

excesso de incentivos 
fiscais e o alto 

custo político que 
muitos municípios 
brasileiros têm em 

cobrar o IPTU, 
já que uma das 

propostas discutidas 
é que o contribuinte 

possa abater o 
que foi pago desse 

imposto
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ficialmente, são 180 anos de parcerias comer-
ciais. Desta vez, porém, os governos do Brasil e 
da Rússia intensificam esforços para estabelecer 
programas de cooperação aeroespacial. Desen-

volvimento de aviões de caça de última geração e de 
armamentos como lançadores de foguetes estão entre os 
principais itens da parceria que está sendo negociada.

O documento de cooperação, assinado em abril 
deste ano, visa à troca de experiências em tecnologia de 
defesa e de políticas de desenvolvimento. Para o Brasil, 
essa parceria significa saltar da atual fabricação de aero-
naves civis para o domínio de alta tecnologia de guerra 
e a capacidade de produzir aviões de caça que passam 
imperceptíveis diante de radares, com deslocamento 
intercontinental em velocidade supersônica.
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O primeiro-ministro Vladimir Pu-
tin, em declaração exclusiva para a 
revista Desafios do Desenvolvimento,
enviada por meio da embaixada de 
seu país em Brasília, afirma que “a 
Federação da Rússia vai ativamente 
intensificar a cooperação de vários 
planos com o Brasil, nosso parceiro 
mais importante na América do Sul. 
Com satisfação nós notamos a dinâmi-
ca positiva das relações bilaterais. Ho-
je é muito importante se concentrar 
no lado prático da nossa cooperação 
e principalmente estimular os inves-
timentos recíprocos em cooperação 
na esfera da high technology, como 
aviação espacial e também cooperação 
militar técnica”.

A nova fase dos projetos de coope-
ração começou em fevereiro, quando 
o ministro da Defesa, Nelson Jobim, 
e o ministro extraordinário de Assun-
tos Estratégicos, Roberto Mangabeira 
Unger, estiveram em Moscou. Apenas 
dois meses após, em Brasília, no dia 
15 de abril, brasileiros e representan-

tes do governo russo, liderados pelo 
secretário do Conselho de Segurança 
da Federação Russa, Valentin Alekse-
evitch Sobolev, assinaram um memo-
rando de entendimento.

  O documento cria o 
Grupo de Trabalho Conjunto Brasilei-
ro-Russo, cujo objetivo é a parceria e o 
diálogo sobre as questões de segurança, 
e especifica que visam à união para a 
manutenção da “paz e estabilidade”. 
Os dois países, gigantes em termos 
geográficos, são postos lado a lado com 
intuito de “fortalecer o pluralismo de 
poder e a multipolaridade no mundo, 
tanto em defesa quanto em desenvolvi-
mento”, afirma Mangabeira Unger.

Um dos pontos defendidos por 
Mangabeira na reunião em Brasília é a 
transferência de tecnologia. Segundo o 
documento de cooperação, serão com-
partilhados a tecnologia de ponta em 
defesa, os conhecimentos científicos 
e o desenvolvimento de ensino nessas 
áreas e em atividades de hidreletrici-

dade, biocombustíveis, agricultura e 
saúde. O memorando de entendi-
mento também cita a cooperação na 
área humanitária.

A Federação da Rússia vem ten-
tando ampliar seu leque de clien-
tes no comércio exterior. Porém, de 
acordo com o ministro Mangabeira 
Unger, não se trata, neste caso, de 
relação comercial. “Estamos muito 
menos interessados na compra de 
produtos e serviços acabados, mas 
sim em parcerias que fortaleçam de 
maneira duradoura as nossas capaci-
tações tecnológicas autônomas”, diz o 
ministro brasileiro.

Fontes envolvidas na nego-
ciação consideram que o ponto mais 
interessante é o desenvolvimento de 
um avião de caça de última geração. 
Além disso, dentro do tema “promo-
ção do desenvolvimento e da pro-
dução de tecnologias de defesa”, que 
consta do documento conjunto, os 
dois países vão compartilhar o uso 
de submarinos, veículos lançadores 
de foguetes, satélites, sistemas de ma-
peamento eletrônico e tecnologia de 
guiamento remoto e de segurança de 
informação.

O memorando de entendimento 
também cita a “cooperação em com-
bate contra desafios à segurança”. 
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O interlocutor russo, o engenheiro 
com patente de general Alekseevitch 
Sobolev, de 61 anos, que assinou o 
documento ao lado de Mangabeira, 
tem muito a colaborar nesse senti-
do. Além do cargo de secretário do 
Conselho de Segurança, tem ampla 
experiência em estudos de guerra. Sua 
formação acadêmica foi nos tempos 
do comunismo.

Concluiu em 1974 o curso da Esco-
la Superior do Comitê da Segurança 
Estatal da União das Repúblicas So-
cialistas Soviéticas (URSS), hoje Aca-
demia do Serviço Federal da Seguran-
ça da Federação da Rússia. Dedica-se 
a guerras e estratégias militares no 
Serviço Federal desde os 25 anos de 
idade e foi também vice-diretor do 
Serviço Federal da Contra-Espiona-
gem nos anos 1990.

  Entre os presentes à assinatura 
do acordo estava Alexei Garin, nego-
ciador de armamentos da estatal rus-
sa Rosoboronexport. A empresa ven-
de tanques de guerra, helicópteros de 
combate, radares, explosivos, sistemas 
aéreos não-tripulados como mísseis, 
bombas, torpedos, simuladores de vôo 
e serviços de engenharia aérea. Garin 
atua no departamento comercial da em-
baixada da Federação da Rússia em Bra-
sília e atende a toda a América Latina.

Segundo o ministro Mangabeira Un-
ger, a parceria visa ao desenvolvimento 
de um avião de caça de quinta geração. 
Com a declaração do ministro, especia-
listas supõem tratar-se do caça PAK-FA 
T-50, projeto em que a Federação da 
Rússia trabalha há dez anos, em parceria 
com a Índia, com previsão para os pri-
meiros testes de vôo daqui a dois anos. 
O memorando assinado pelos dois go-
vernos, porém, não trata especificamen-
te sobre quais modelos de armas ou 

aviões de guerra serão desenvolvidos.
O projeto do avião de guerra russo 

contém aprimoramentos com relação 
ao aparelho mais moderno da atua-
lidade, o caça F-22 Raptor, fabricado 
pelos Estados Unidos. Um deles é 
o alcance de velocidade supersônica 
usando a metade da força dos moto-
res, principalmente nas manobras, e 
supercruzeiros, como são chamadas 
as viagens-ataques intercontinentais, 
com economia de combustível.

Segundo o ministro extraordinário de Assuntos Estratégicos, Roberto 
Mangabeira Unger, os novos entendimentos bilaterais do Brasil com a 
Rússia envolvem seis áreas. São elas:

Atividade espacial.

Desenvolvimento de capacitações cibernéticas.

Uso pacífico da energia nuclear.

Colaboração no desenvolvimento de um protótipo 
         de avião caça de 5ª geração.

Colaboração em novas práticas de ensino técnico e científico, 
         sobretudo no nível pré-universitário; em novas formas de 
         transferir tecnologias para pequenas empresas e 
         empreendimentos emergentes; e em novas maneiras de 
         estimular e financiar a inovação tecnológica de 
         maneira democratizada e não-excludente.

Discussão abrangente das respectivas estratégias 
         de desenvolvimento nacional.
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  Na tecnologia espacial, há uma 
grande convergência de interesses entre 
o Brasil e a Federação da Rússia. Em 
áreas como monitoramento da defesa 
territorial, a soma dos conhecimentos de 
brasileiros e russos pode significar a in-
dependência tecnológica para o Brasil.

Segundo o presidente interino e di-
retor de Política Espacial e Investimen-
tos Estratégicos da Agência Espacial 
Brasileira (AEB), Himilcon Carvalho, o 
Brasil é dependente principalmente em 
satélites. Ele cita também que parte dos 
sistemas de comunicação, como, por 
exemplo, telefonia e internet, passa por 
máquinas estrangeiras.

“Na área de telecomunicações, prin-
cipalmente governamental, militar ou 
meteorológica, entre outras, nos basea-
mos principalmente em satélites comer-
ciais, que hoje no Brasil estão com multi-
nacionais ou estrangeiras”, diz. Segundo 

Carvalho, a parceria com a Federação 
da Rússia trará chances para o Brasil 
desenvolver sistemas independentes.

Porém, a tecnologia é cara e o de-
senvolvimento é para poucos, alerta. “É 
muito difícil hoje que um país, exceto 
os Estados Unidos, consiga fazer tudo 
sozinho na área espacial. E, mesmo na 
Europa, os países tiveram que se unir. 
Hoje, eles tentam se juntar com outros 
continentes, como a África”, acrescenta.

Entre os pontos em que o país falha, 
na visão dele, é na falta de sistemas de 
ponta para monitoramento do territó-
rio. É nesse setor que o diretor da AEB 
espera aprender com a parceria entre os 
dois países. “Outras aquisições que estão 
na pauta envolvem a área de localização 
e navegação. Um exemplo é o sistema 
russo chamado Glonass, que equivale ao 
GPS e ao sistema europeu Galileo, isso 
principalmente na área de defesa.”

Estão em vigor cerca de duas dezenas de atos assinados entre os governos brasileiro e russo desde 1961, tratando de relações 
diplomáticas, comerciais, econômicas, científicas, tecnológicas, de defesa, meio ambiente, energia nuclear, espaciais e políticas. São eles:

Ajuste sobre 
promoção de 

vendas e 
viagens de 
natureza

comercial.

19631961
Acordo, por troca 
de notas, sobre o 
restabelecimento 

de relações 
diplomáticas 
com a União 

das Repúblicas 
Socialistas 
Soviéticas 
(URSS).

1963
Protocolo
relativo ao 
escritório

de expansão 
comercial do 

Brasil na URSS 
e à representa-
ção comercial 

da URSS 
no Brasil.

Acordo que 
estabelece a 

Comissão Inter-
governamental 

Brasileiro-
Soviética de 
Cooperação 
Comercial 

e Econômica, 
Científica 

e Tecnológica.

1981

Acordo de 
cooperação
econômica e 

técnica.

1988 1988
Acordo sobre 
programa a 
longo prazo 

de cooperação 
econômica,
comercial,
científica e 
tecnológica.

Protocolo de 
intenções sobre 

cooperação
econômico-
comercial.

1993

Acordo de 
cooperação nos 
usos pacíficos 

da energia 
nuclear.

19961994
Memorando de 
intenções sobre 

o desenvolvimen-
to da cooperação 

no domínio da 
defesa do meio 
ambiente entre 

o Brasil e a 
Federação da 

Rússia.

1985
Memorando de 
entendimento

relativo a 
consultas

sobre assuntos 
de interesse 

comum.

Ele diz que essas tecnologias “pa-
recem coisa de cinema”, mas já são 
amplamente utilizadas, por exemplo, 
na fiscalização de fronteiras, como a 
dos Estados Unidos com o México. “Há 
sistemas no campo de luz visível ou 
na faixa infravermelha que permitem 
enxergar à noite ou em outras situações. 
Por exemplo, câmeras de infraverme-
lho servem para ver lançamentos de 
mísseis. Monitoramos a terra e, cada 
vez que alguém lança um míssel, conse-
guimos detectar. Dependendo da situa-
ção, podemos saber até qual país está 
testando foguetes ou acabou de lançar 
um. Então, podemos desenvolver essas 
tecnologias tanto para a ciência como 
para a defesa”, afirma Carvalho.

Segundo o presidente interino da 
AEB, esse tipo de equipamento poderia 
ser usado para administrar o agronegó-
cio e mesmo levar teleducação para mu-
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Acordo básico 
de cooperação 

científica,
técnica e 

tecnológica.

1999 2000
Acordo sobre 

cooperação na 
área da prote-
ção da saúde 

animal.

2001
Declaração da 

República Fede-
rativa do Brasil 
e da Federação 
da Rússia sobre 
o combate ao 
terrorismo.

Tratado sobre 
relações de 
parceria.

2000

Acordo sobre 
cooperação
na área da 
política de 

concorrência.

2001

Memorando de 
entendimento
a respeito do 

Programa
de Cooperação 
sobre Ativida-
des Espaciais.

2004

Protocolo de 
intenções 

entre o Instituto 
Rio Branco 

do Ministério 
das Relações 
Exteriores da 
República Fe-

derativa do Bra-
sil e a Academia 

Diplomática 
do Ministério 
dos Negócios 
Estrangeiros 
da Federação 

da Rússia.

20062002
Acordo sobre a 
cooperação na 
pesquisa e nos 
usos do espaço 
exterior para 

fins pacíficos.

2005
Memorando de 
entendimento

sobre coopera-
ção no domínio 
de tecnologias 

militares de 
interesse mútuo.

1997
Declaração

conjunta sobre 
os princípios 
de interação 
com vistas ao 

século XXI.

nicípios distantes dos grandes centros. 
Ele explica que esses trabalhos são feitos 
com o uso de tecnologias que para o 
Brasil ainda parecem distantes, mas que, 
com o desenvolvimento de tecnologias 
próprias de comunicação, será possível 
estar mais presente nesses lugares.

“Um posto de saúde afastado poderá 
enviar uma radiografia para um cen-
tro em Brasília ou em São Paulo, por 
exemplo, para fazer a análise e devolver 
ao médico do local”, diz Carvalho. Daí, 
segundo ele, surge outra expectativa das 
parcerias. “Os russos têm esse tipo de 
tecnologia. Não só eles, obviamente. Há 
países como a Índia que já estão bastan-
te avançados nisso e podem nos auxiliar, 
tanto na parte do desenvolvimento tec-
nológico como também nas aplicações 
dos satélites que já estão desenvolvidos 
lá e podem ser desenvolvidos aqui tam-
bém”, acrescenta o dirigente da AEB.

Nossas parcerias internacionais vêm 
ganhando fôlego com outros países, co-
mo é o caso da China. “Afinal, fazemos 
parte do grupo chamado Bric, que reú-
ne Brasil, Rússia, Índia e China, países 
que estão cada vez mais se fortalecendo 
como um bloco de desenvolvimento 
tecnológico.” diz. “Com um pouco mais 
de cooperação, nós poderíamos produ-
zir sistemas muito mais sofisticados. É 
isso que nós estamos querendo”, conta.

O ex-presidente da AEB Sergio Gau-
denzi, falando sobre prospecção e mo-
nitoramento, com relação ao meio am-
biente citou algumas áreas beneficiadas: 
“O Brasil passa a ter papel determinante 
na definição e implementação de políti-
cas públicas em áreas como agricultura, 
energia, ocupação da terra, recursos hí-
dricos, expansão urbana e nos impactos 
ambientais decorrentes das mudanças 
climáticas”, diz em declarações forne-

cidas pela AEB. “Tais tecnologias têm 
sido desenvolvidas no país com um 
grande e integrado esforço, incluindo 
ações que envolvem parcerias e coope-
rações com outros países para a supera-
ção dos desafios científicos da era das 
comunicações e do sensoriamento por 
satélites”, diz Gaudenzi.

“O Brasil já tem um caminho com 
a Rússia que vem desde os tempos da 
União Soviética. Logo depois do aciden-
te em 2003 [referindo-se à explosão do 
veículo lançador de satélites brasileiro, 
na base de Alcântara, no Maranhão, 
que matou 21 técnicos brasileiros], eles 
participaram ativamente dos grupos de 
trabalho formados para averiguar as 
causas. Temos vários brasileiros fazendo 
especialização, mestrado, doutorado, em 
áreas de interesse lá na Rússia. Então, já 
existe grande movimentação entre os 
dois países nessa área”, diz Carvalho. d
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s habitantes das grandes cida-
des, engalfinhados diariamente 
em congestionamentos de di-
mensões monstruosas, dizem 

que o trânsito está um caos. Alterna-
tivas como o investimento em trans-
porte público é o que todos também 
dizem. Mas a novidade para a grande 
maioria deles é que a solução da maior 
parte dos problemas relacionados ao 
transporte no Brasil pode ser política, 
a partir de um projeto de lei que tra-
mita no Congresso Nacional.

Elaborado pela Secretaria Nacio-
nal de Transporte e da Mobilidade 
Urbana (Semob), do Ministério das 
Cidades (MC), envolvendo técnicos 
governamentais em conjunto com 
inúmeros colaboradores, como líde-
res de movimentos da sociedade civil 
organizada, o projeto levou dois anos 
para ser confeccionado. O trabalho 
incluiu assembléias públicas em diver-
sas cidades brasileiras com o objetivo 
de ouvir o que os principais envolvi-
dos com o trânsito, ou seja, motoristas 
e pedestres, tinham a dizer a respeito. 
Não foi tarefa fácil, mas em setembro 
de 2007 o texto estava pronto e foi 
levado ao Congresso Nacional.

São três os grandes eixos que nor-
teiam o Projeto de Lei (PL) nº 1.687, 
de 2007, e o distinguem na história 
dos transportes no país. O primeiro 
deles refere-se à priorização do trans-
porte público em detrimento do pri-
vado e ao transporte não-motorizado 
em vez do motorizado. Em segundo 
lugar, atrela-se o planejamento ur-
bano das cidades com o sistema de 
transportes, de modo que o trânsito 
possa evoluir ordenadamente e de 
acordo com a cidade. Por fim, o PL 
está centrado na idéia do uso racional 
do automóvel.

E onde estão as novidades? O docu-
mento define um acesso universal ao 
transporte nas cidades. “Diariamente 
vemos pessoas da periferia pegarem 
dois ou três ônibus e gastar várias 

horas para se deslocarem pela cidade. 
Além disso, vemos a dificuldade que 
os deficientes físicos, como os cadei-
rantes, enfrentam ao tentarem se uti-
lizar do transporte público”, assinala 
um dos autores do PL, Alexandre de 
Ávila Gomide, pesquisador do Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), que trabalhou na elaboração 
do PL desde o início.

Gomide reforça que hoje não há 
uma legislação específica que vise di-
minuir distâncias e tempos de interva-
lo, assim como a promoção de maior 
acessibilidade. Tampouco há regras 
para quais rumos o poder público, 
especialmente o municipal, vai dar ao 
dinheiro fruto de pacotes de finan-
ciamento para resolução de questões 
de trânsito. Enfim, diz, o que falta é 
a criação de regras que promovam a 
democratização do serviço.
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métrico congestionamento coubessem 
em um único trem de metrô.

Um ponto crucial para entender 
a escolha política adotada historica-
mente pelos governantes brasileiros 
é evocado pelo urbanista e arquite-
to Nazareno Stanislau Affonso, co-
ordenador do Movimento Nacional 
pelo Direito do Transporte Público 
de Qualidade para Todos (MDT) e 
vice-presidente da Associação Nacio-
nal de Transporte Público (ANTP). 
“O carro no país sempre foi subsi-
diado, direta ou indiretamente”, diz. 
“Estou falando daquela enxurrada de 
viadutos, pontes, estacionamentos, 
isenções tarifárias, empréstimos para 
montadoras de veículos ampliarem 
seus negócios e iniciativas semelhan-
tes”, acrescenta.

No trabalho “Metrópoles Sustentá-
veis – O papel do transporte público”, 
de junho de 2007, Affonso ilustra seu 
conceito com muitos números. Nas 
regiões metropolitanas brasileiras, a 
cada ano, carros particulares, táxis 
e motocicletas ganham subsídios da 
ordem de R$ 10,7 bilhões a R$ 24,3 
bilhões, o equivalente a 86% de todos 
os subsídios das três esferas de gover-
no. No outro extremo, o transporte 
público tem subsídios de R$ 2 bilhões 
a R$ 3,9 bilhões por ano – equiva-
lentes a 14% do bolo, que inclui, nas 
contas da ANTP, externalidades não 
cobradas, como poluição, acidentes e 
congestionamentos.

  Com o novo PL, inver-
tem-se as prioridades. E como fica 
o direito das pessoas de possuir um 
automóvel? Não resta dúvida de que 
é o sonho de consumo número um, 
no Brasil e lá fora. Até o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva disse recen-
temente para moradores de uma das 
maiores favelas do país, Heliópolis, 
em São Paulo, que todo homem alme-
ja a conquista de apenas três coisas na 

vida: “uma mulher, uma casa própria 
e um automóvel”.

“O que não dá para se fazer é sair 
atacando a indústria automobilística. 
Ela é geradora de emprego e renda”, 
pondera o secretário da Semob, Luiz 
Carlos Bueno de Lima. De fato, em 
maio de 2007, a Associação Nacional 
dos Fabricantes de Veículos Automo-
tores (Anfavea) comemorou o núme-
ro histórico de 50 milhões de unidades 
produzidas nos últimos 50 anos no 
país. O trabalho de milhares de pesso-
as fez do Brasil o oitavo maior produ-
tor mundial, o nono maior mercado 
interno e o décimo primeiro maior 
exportador de veículos do mundo.

Dado o atual cenário internacional, a 
expectativa da Anfavea é atingir outras 
50 milhões de unidades em muito me-

  O PL é claro na de-
finição de seus princípios e diretrizes: 
haverá “justa distribuição dos bene-
fícios e ônus decorrentes do uso dos 
diferentes meios e serviços”. Isso quer 
dizer, explica Gomide, que os gesto-
res públicos não poderão insistir na 
construção de mais pontes e viadutos, 
privilegiando o uso do automóvel, em 
vez de construírem, digamos, novos 
corredores de ônibus ou mais estações 
de metrô.

A idéia é priorizar o público em 
detrimento do coletivo, e não o con-
trário. Para entender o que está em 
jogo, lembra Gomide, basta observar 
que cerca de 20% dos usuários das 
vias públicas das grandes cidades são 
responsáveis pela ocupação de 80% 
delas. É como se todos os motoristas 
(que com imensa freqüência andam 
sozinhos em seus carros) de um quilo-
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nos tempo: 15 anos. Os números dei-
xam Affonso de cabelo em pé. “E eles 
ainda têm a coragem de pedir ajuda do 
governo federal”, resmunga. Uma pes-
quisa da empresa de consultoria Ernst 
& Young apontou que as montadoras 
de veículos temem que seus produtos 
sejam, num futuro muito breve, algo 
tão combatido como o fumo.

Em tempos de aquecimento global 
e politicamente correto, este não é um 
cenário impossível. O “problema” é 
que, na outra ponta, temos um ce-
nário favorável no país: a economia 
estável deu ao público das classes C, 
D e E a possibilidade de parcelar em 
inúmeras vezes a aquisição do tão 
sonhado automóvel.

 O urbanista Jorge Wilheim 
cita dois lugares onde a pesquisa da 
Ernst & Young começa a sair do pa-
pel. Em Cingapura, na Ásia, interes-
sados na aquisição do veículo próprio 
pagam, além do preço sugerido pelo 
fabricante, uma taxa para uso das vias 
públicas no valor de cerca de US$ 11 
mil, válida por dez anos. Detalhe: a 
outorga é concedida uma vez ao ano, 
sob regime de leilão (há poucas vagas 
disponíveis), e ela só é concedida aos 
que conseguirem provar onde vão 
estacionar seus carros.

Os superlativos aplicados à maior cidade do país nem sempre são favoráveis. A região não concentra apenas 
riqueza: não há alternativa logística para quem se locomove para desviar dos sucessivos congestionamentos.

Metrô
A linha que liga as zonas Leste e Oeste é a mais lotada do mundo – são até nove pessoas por metro quadrado.

Congestionamento
A cidade já registrou índice de 266 quilômetros de congestionamento em um total de 800 quilômetros de vias monitoradas.

Emplacamento
Os congestionamentos não são à toa: por dia são emplacados 800 veículos novos na cidade.
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“É claro que isso faz com que ape-
nas os mais ricos tenham carros, mas é 
um grande breque. Devemos lembrar, 
no entanto, que Cingapura possui um 
bom sistema de metrô”, recorda Wi-
lheim, que já foi secretário estadual de 
Meio Ambiente e secretário de Eco-
nomia e Planejamento de São Paulo. 
Segundo ele, a conscientização chegou 
a tal ponto que hoje em dia a indústria 
automobilística já se sente obrigada a 
fazer propaganda incentivando o uso 
do automóvel.

Wilheim destaca outro aspecto 
contemplado pelo projeto de lei da 
mobilidade urbana: a distinção entre 
espaço público e privado. A rua é um 
espaço público e milhares de cidadãos 
que jamais vão ter recursos suficientes 
para adquirir uma motocicleta sequer 
vêem o dinheiro de seus impostos ser 
aplicado na recuperação do asfalto 
das ruas, por exemplo. Assim sendo, 

compara, cada um teria o direito de 
pegar sofá e televisão e colocá-los bem 
no meio da avenida, sentar e deixar o 
tempo passar.

“É verdade que usamos a metade 
da largura das ruas, porque permiti-
mos estacionamentos dos dois lados. 
Observo que em alguns casos isso não 
vai mais ser possível. É previsível um 
grande problema de estacionamento 
de veículos em um curto espaço de 
tempo”, adverte. Independentemente 
de as prefeituras transformarem ou 
não os estacionamentos das ruas em 
corredores de ônibus, o fato é que não 
é responsabilidade delas preocupar-se 
com a construção dos estacionamen-
tos, assinala.

  Pelo que se tem ob-
servado no noticiário recente com 
relação às condições de trânsito nas 
grandes cidades, a urgência de apro-

vação do projeto é cada vez maior. O 
urbanista Wilheim relembra que São 
Paulo e a Cidade do México começa-
ram a construção das linhas do metrô 
em época semelhante, há cerca de 30 
anos, e hoje os paulistanos dispõem de 
60 quilômetros de linhas, ao passo que 
os irmãos da capital mexicana têm 200 
quilômetros.

Isso fez com que a Linha 3 (tam-
bém chamada de Linha Vermelha) 
ganhasse o título de a mais lotada do 
mundo. Nada para se orgulhar, mas 
quem reclama? E são os mais po-
bres os maiores prejudicados – pobres 
mesmo, porque afinal os estudantes 
de classe média pagam meia-tarifa e 
os trabalhadores na economia formal 
têm vale-transporte.

Mas os ricos, que se deslocam de he-
licóptero e estão imunes aos congestio-
namentos, logo vão reclamar. Wilheim 
tem até data para isso acontecer: quan-
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do as prefeituras impuserem restrições 
ao trânsito de caminhões durante o 
dia no perímetro urbano, obrigando 
os empresários a contratar equipes no-
turnas para transporte e manuseio de 
cargas. Segundo ele, o impacto não se 
limita aos operadores logísticos, mas 

vai até à panificadora da esquina, que 
precisará de mais gente para receber 
os suprimentos no meio da madruga-
da. “Para quem não percebeu, é aqui 
onde finalmente veremos o preço dos 
produtos aumentar por conta dos con-
gestionamentos-monstro”, diz.

Mas há um alento, também fruto 
do novo PL. Hoje, a definição do 
preço das passagens cobradas pelas 
empresas de ônibus é uma verdadeira 
caixa-preta, e não é raro haver conver-
gência de interesses entre prefeitos e 
empresários do setor. O que se propõe 
é empregar o mesmo critério usado 
recentemente pelo governo federal na 
concessão de rodovias: o valor do 
pedágio a ser pago pelos motoristas 
será o menor oferecido pelas empresas 
que se candidatam. “Esta medida vai 
causar enorme impacto e os preços 
tenderão a diminuir significativamen-
te”, sustenta Gomide.

Para esta e muitas outras 
boas novas ganharem corpo é neces-
sária a aprovação do PL tanto pela Câ-
mara dos Deputados como pelo Sena-
do Federal. Assim que encaminhado 
pelo Ministério das Cidades, o projeto 
foi apensado a outro na Câmara dos 
Deputados e agora está parado na Co-
missão de Desenvolvimento Urbano. 
Segundo Bueno, da Semob, que reúne 
mensalmente especialistas no tema 
em seu gabinete para procurar alter-
nativas ao problema do trânsito nas 
grandes metrópoles, está sendo arti-
culada uma comissão especial dentro 
do Congresso, a fim de que o projeto 
possa ser aprovado sem ter de passar 
pelo Senado.

Independentemente do tempo de 
espera, um novo cenário começa a 
se desenhar no transporte público 
no país. Segundo Gomide, do Ipea, 
a aprovação do PL “estabelece um 
verdadeiro marco regulatório para o 
setor”, corresponde a “uma conquis-
ta” e representa “uma referência e 
um novo patamar para formulação 
e execução de políticas públicas na 
área, dado tratar-se de um projeto que 
tem como princípio a eqüidade social 
e como objetivo a sustentabilidade 
socioeconômica e ambiental das cida-
des brasileiras”. d
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desigualdades
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s políticas públicas têm avan-
çado nos últimos anos para re-
verter a estrutura excludente e 
discriminatória ainda efetiva e 

operante na sociedade, especialmente 
com relação à desigualdade de gênero 
e de raça/etnia. Estudos do Institu-
to de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) indicam a necessidade de polí-
ticas universais fortes para todos e um 
conjunto de políticas complementares 
e temporárias de ações afirmativas.

O estudo Desigualdades raciais, ra-
cismo e políticas públicas: 120 anos 
após a abolição, do Ipea, apresentado 
no dia 13 de maio deste ano, avalia 
que a falta de oportunidades educa-
cionais, de políticas de proteção social 
e de qualquer política de inclusão no 
mercado de trabalho formal da po-
pulação mais pobre foi tão eficaz para 
impedir a ascensão social da maioria 
da população negra quanto a perma-
nência do racismo.

Para se combaterem as desigual-
dades raciais e sociais no país são 
necessárias políticas universais fortes 
e um conjunto de ações afirmativas 
complementares e temporárias. Da-
da a existência de racismo pessoal e 
institucional, as ações afirmativas se 
transformam no único meio de re-
duzir grandemente as desigualdades, 
conclui o estudo.

Na avaliação do diretor de Coope-
ração e Desenvolvimento do Ipea, 
Mário Lisboa Theodoro, não existe 
país nenhum no mundo que tenha 
acabado com essas mazelas sem um 
forte investimento em políticas uni-
versais e de qualidade. “Educação, 

saúde, política habitacional, enfim, 
direitos básicos que todo mundo de-
veria ter acesso para uma vida mini-
mamente digna”, diz.

  Além disso, diz Theo-
doro, existem outros problemas que não 
são só essas mazelas sociais, e devem 
ser tratados como políticas específicas, 
como a questão racial no Brasil. “Ve-
mos casos de professores, advogados 

ou de médicos negros que reclamam 
de situações de racismo e isso não es-
tá ligado propriamente ao quesito so-
cial, e sim a uma ideologia racista que 
está presente no inconsciente das pes-
soas. Na medida em que a desigualdade 
social vá se dirimindo, a partir de po-
líticas universais, ainda podemos nos 
deparar com uma questão racial cada 
vez mais explicitada. Existe até hoje 
uma idéia de hierarquia em função do 

“A raça é um signo social. Eu não tenho como me ‘livrar’ da minha característica racial quando 
vou ao shopping center, à universidade ou a qualquer outro lugar. Recentemente, fui parado no 
estacionamento da Universidade de Brasília (UnB) por policiais militares que fazem a segurança 
da instituição, que me cercaram e perguntaram o que eu estava fazendo ali. Eram 8h30 e eu estava 
chegando para uma aula de pós-graduação. Situações como esta são recorrentes por eu ser negro.” 
[Waldemir Rosa, 30 anos, antropólogo e consultor do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (Ipea)]
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Bancos (Febraban), “para que todos 
percebam que têm condições de em-
pregar mais negros”, diz. O Ministério 
Público também está fazendo este tipo 
de trabalho junto a outras áreas, como, 
por exemplo, em shoppings centers.

  Para consolidar, gradualmen-
te, uma política inclusiva no setor, a 
Febraban lançou um censo com 400 
mil bancários do país para identificar 
as relações entre ascensão profissional 
e as diversidades específicas. O projeto 
é voltado para o combate ao precon-
ceito e à discriminação com base na 
cor, raça, etnia, origem, sexo, defici-
ências físicas, idade, credo religioso e 
orientação sexual. O segmento finan-
ceiro emprega cerca de 2% de toda a 
força de trabalho do país.

Um relatório global da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT), 
divulgado no ano passado, apontou de-
sigualdades profundas, sérias e difíceis 
nas relações institucionais, onde se ve-
rifica que mulheres e negros estão em 
desvantagem em qualquer indicador 
de mercado de trabalho.

Sobre o tema, Luciana Jaccoud, pes-
quisadora do Ipea, diz que o racismo 
institucional tem uma forma mais sutil 
na sociedade, “que é a reprodução de 
valores sociais que ocorre talvez até de 
uma forma inconsciente. Nem sempre 
as pessoas são racistas no sentido de 
estereótipos, ofensas, mas exercem um 
papel de seleção que opera em deter-
minados espaços sociais carregados de 
valores que privilegiam a beleza, como, 
por exemplo, nos shoppings centers”.

  A partir de 2001, segundo 
os estudos do Ipea, o Brasil começou 
a apresentar redução na desigualda-
de racial. De um modo geral, isto es-
tá relacionado a atitudes intelectuais 
e políticas voltadas positivamente à 
questão do negro no país, analisa Ser-
gei Suarez Dillon Soares, pesquisador 
do Ipea. “A desigualdade tem mais ou 
menos a mesma idade do país.”

A razão de renda entre negros e 
brancos, destaca o pesquisador, co-

estereótipo, do fenótipo da pessoa.”
Ele diz que muitas vezes a pessoa 

é preterida para um cargo pelo em-
pregador por ser negra. “Era aquilo 
que até as décadas de 1960 e 1970 era 
explicitado pela expressão ‘se exige 
boa aparência’”. Theodoro conta que 
o Ministério Público tem feito uma 
grande campanha junto a alguns se-
tores do empresariado para acabar 
com isso. “Por exemplo, na orla de 
Salvador, e na Bahia como um to-
do, está fazendo um trabalho com os 
empregadores de bares, restaurantes 
e hotéis, porque percebeu que esses 
negócios empregam majoritariamen-
te funcionários brancos. Isto em um 
estado onde a população negra é ma-
joritária – mais de 90%.”

O Ministério Público fez um ter-
mo de ajustamento de conduta, em 
que explica a importância de não se 
fazer nenhum tipo de discriminação 
por conta da raça. E adotou o mesmo 
pacto com a Federação Brasileira dos 
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meçou a diminuir pela primeira vez 
nos últimos cinco anos, ainda que 
lentamente, depois de passar 30 anos 
basicamente sem nenhuma tendência. 
“Isso mostra o resultado das polí-
ticas públicas, como a expansão da 
aposentadoria rural, o aumento do 
salário mínimo e o Programa Bolsa 
Família – todas políticas que atingem 
principalmente parcelas da população 
predominantemente negras.”

Isso teve início com uma ou duas 
décadas de atraso, diz ele, “quando 
essas políticas começaram a ser pen-
sadas e implementadas. Ao mesmo 
tempo, começamos a ter uma política 
especificamente para os negros, como 
as cotas, por exemplo”.

De acordo com o estudo de Soares, 
“não há dúvida de que os programas 
de transferência de renda reduzem a 
diferença no rendimento entre bran-
cos e negros, beneficiando imensa-
mente a população negra”. Embora 
exista uma clara tendência de queda, 
o levantamento mostra que a redução 
será muito lenta. A se manter o ritmo 
de queda inalterado, se passariam 32 
anos até que brancos e negros tives-
sem, em média, a mesma renda.

Para justificar as políticas tempo-
rárias, como o regime de cotas, ele diz 
que “dada a lentidão das políticas uni-
versais e o fato de a população negra 
estar mais concentrada nos piores ni-
chos socioeconômicos, não geográfica, 
mas socialmente falando, é necessário 
termos algo mais urgente. Precisa-
mos também de políticas de inserção 
alternativas”.

  O antropólogo Waldemir 
Rosa, consultor do Ipea, ressalta que, 
dentro do sistema educacional, a es-
cola, a universidade ou qualquer outra 
instituição, ao silenciar ou até “mas-
carar” uma situação de discriminação 
racial e social vivenciada por muitos 
de seus alunos, acaba reforçando, e até 
reproduzindo, as desigualdades.

“Por um lado”, diz Waldemir, 
“existe um sistema educacional que 
de certa forma ‘expulsa’ o estudante 
negro ou dificulta bastante a presença 
dele e, por outro lado, existe o merca-
do de trabalho que não incorpora esse 
estudante.”

“Na verdade, o sistema funciona 
tanto para excluir o negro do processo 
de qualificação no sistema educacio-
nal como do processo de inserção e 
permanência no mercado de trabalho. 
Em outras esferas, a realidade é a mes-
ma, como a dificuldade de acesso da 

23 B - 06/11/2008 15:02:47    ---->>> 202x266mm



população negra ao sistema de saúde, 
por exemplo. Quando o país se nega 
a reconhecer que existe desigualdade 
racial e que o preconceito é um fa-
tor determinante nas possibilidades 
sociais, está deixando de enfrentar o 
problema de frente.”

  Em 1976, cerca de 5% da 
população branca tinha um diploma 
de educação superior aos 30 anos, 
ante uma porcentagem essencialmente 
residual para os negros. Já em 2006, 
algo em torno de 5% dos negros ti-
nham curso superior aos 30 anos. O 
problema é que a desigualdade racial 
se manteve: quase 18% dos brancos, 
nesse mesmo ano, tinham completado 
um curso superior até os 30 anos.

O hiato racial, que era de 4,3 pon-
tos percentuais em 1976, quase que 
triplicou, para 13 pontos percentuais, 
em 2006, revela o estudo do Ipea, 
elaborado com base nos dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (Pnad) do Instituto Brasileiro 
de Estatística e Instituto Brasileiro de 
Geografia (IBGE).

A despeito da discreta melhora, ain-
da é extremamente alta a desigualdade 

de gênero e de raça e etnia no mercado 
de trabalho brasileiro. As mulheres e 
os negros representam 70% dos bra-
sileiros, de acordo com os estudos do 
Ipea. E as mulheres negras são as que 
mais sofrem com a discriminação. Em-
bora a situação deste grupo – o mais 
marginalizado no país – tenha melho-
rado significativamente, as mulheres 
negras apresentam a menor taxa de 
participação no mercado de trabalho, 
menor taxa de ocupação, maior taxa de 
desemprego e menor rendimento.

  Rafael Guerreiro Osório, 
pesquisador do Centro Internacional 
de Pobreza (International Poverty 
Centre), diz acreditar que mesmo com 
os 120 anos da abolição da escra-
vatura o Brasil continua com muita 
desigualdade de raças. Ele explica que, 
embora a discriminação racial não seja 
o principal determinante, ela existe e 
atrasa a integração. Mas ressalta que 
o principal problema brasileiro é de 
origem social.

“No Brasil, a mobilidade social é 
de curta distância, ou seja, as pessoas 
sobem e descem na estrutura social, 
mas elas não vão muito longe do lugar 

onde estavam na origem. Isto quer 
dizer o seguinte: se pensarmos no caso 
de um negro que, no momento da 
abolição, o tataravô dele estava lá por 
baixo, o avô dele subiu um pouquinho, 
o pai dele desceu um pouquinho em 
relação ao avô, e ele subiu um pouco 
em relação ao pai, então, ele não está 
muito longe ainda da posição da es-
trutura social equivalente à contem-
poraneidade à posição que o tataravô 
dele ocupava.”

“Então, aí nós temos um problema 
de mobilidade social generalizado”, 
diz o pesquisador, acrescentando que 
o problema da discriminação atra-
sa muito o processo de redução da 
pobreza porque “se você não é uma 
pessoa racista, não acredita na supe-
rioridade racial dos brancos sobre os 
negros, você tem que endossar a idéia 
de que a distribuição das competên-
cias é igual nos dois grupos, ou seja, 
tanto entre os negros existem pessoas 
muito competentes e pessoas nem tão 
competentes como entre os brancos”, 
diz Osório.

  Em 1976, os brancos 
representavam 57,2% da população; 
os negros e pardos, 40,1%; e os ama-
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relos e índios, menos de 3%. Trinta 
anos depois, o número de brancos 
caiu para 49,7%, o de negros passou 
para 49,5% e o de amarelos e índios 
caiu para menos de 1%. As projeções 
demográficas indicam que, até o fim 
de 2008, os negros e pardos serão 
maioria entre a população.

A taxa de desempregados é maior 
entre o grupo negro, que corresponde 
a 9,3% (4,5 milhões de trabalhadores). 
No grupo branco, essa taxa se reduz 
para 7,5% (3,7 milhões). Há quase 
um milhão a mais de negros sem em-
prego em todo o país. Em média, os 
negros na ativa recebem R$ 578,24 ao 
mês – valor que corresponde a apenas 
53,2% do recebido pelos brancos, que 
é de R$ 1.087,14.

Não por acaso, os negros que estão 
empregados correspondem a 60,4% 
dos que ganham até um salário mí-
nimo e a somente 21,7% dos que ga-
nham mais de dez salários mínimos. 
Entre brancos que estão empregados, 
esses percentuais equivalem a 39,0% e 
76,2%, respectivamente. O estudo foi 
feito pelo Ipea com base em dados pri-
mários do IBGE, levando em conside-
ração variáveis agregadas para todo o 
país sobre população, escolaridade e 
renda, além das faixas etárias.

  A estrutura excludente 
também afeta a população feminina, 
que é a maioria no país, diz Luana 
Soares Pinheiro, pesquisadora da Se-
cretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres (SPM). Segundo ela, quan-
do se fala na questão da desigualdade 
de gênero, “em alguns campos conse-
guimos verificar a discriminação mais 
forte do que em outros, como, por 
exemplo, nas relações de mercado de 
trabalho, na participação das mulhe-
res nos espaços de poder de decisão, 
como o Parlamento, e também em 
postos de poder dentro das empresas, 
e nas esferas dos governos federal, 
estaduais e municipais”.

Ainda que as mulheres tenham tido 
um crescimento no aspecto educacio-
nal, isto não se reflete no mercado de 
trabalho, onde continuam a enfrentar 
diversos entraves, analisa Luana. Ela 
diz ainda que a primeira dificuldade 
está na possibilidade de a mulher ser 
economicamente ativa ou não.

“As taxas de atividades das mu-
lheres quando comparadas às dos 
homens ainda são muito inferiores. 
Em dados da Pnad de 2006, quase 
73% dos homens estavam economica-
mente ativos (empregados ou procu-
rando emprego), enquanto as mulhe-
res eram 51,6%. Isto reflete em uma 
menor disposição da mulher entrar 
no mercado de trabalho e está rela-
cionado a uma série de fatores, como, 
por exemplo, a necessidade de cuidar 
dos filhos, porque especialmente as 
de classes mais baixas não contam 
com creches.”

Segundo a pesquisadora, “se esta 
mulher consegue, então, se colocar à 
disposição do mercado de trabalho, 
ela vai enfrentar outra dificuldade, 
que é conseguir um emprego, e aí a 
taxa de desemprego mostra uma di-
ferença também”. Dados da Pnad de 
2006 apontam que 6,4% dos homens 
economicamente ativos estavam de-
sempregados, e entre as mulheres a 
participação era de 11%.

  “Por aí dá para ver uma 
interseção de discriminações. Por 
exemplo, uma mulher tem dificuldade 
de entrar em alguns postos de traba-
lho ‘de perfil mais masculino’, então 
geralmente ela vai procurar emprego 
em lugares com o perfil mais femini-
no. Agora, se essa mulher é negra, ela 
vai ter muito mais dificuldade. Ao se 
observar em hotéis, por exemplo, essas 
pessoas não estão em contato direto 
com o público. Neste sentido, elas so-
frem uma dupla discriminação. Para 
se ter uma idéia, a taxa de desemprego 
para as mulheres negras é de 12,5%, 
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enquanto para as mulheres brancas é 
de 9,7%”, ressalta Luana.

Os dados também mostram que 
aproximadamente 16% das mulheres 
que estão ocupadas no mercado de 
trabalho são empregadas domésticas, 
ou seja, são mais de 6 milhões de 
mulheres trabalhando numa profissão 
precária, com pouca segurança, além 
de ser extremamente alta a taxa de 
mulheres que trabalham sem carteira 
assinada, na informalidade. Essa pro-
fissão explora muito e concentra quase 
um quinto das mulheres que estão 
ocupadas, enquanto a taxa para os ho-
mens é de menos de 1%. Em geral os 
homens que trabalham num emprego 
doméstico são jardineiros ou caseiros. 
“É outro tipo de trato de atividade”, 
explica a pesquisadora.

Lourdes Bandeira, subsecretária de 
planejamento da SPM e professora da 

Universidade de Brasília (UnB), diz 
que uma das preocupações gerais da 
política governamental desenvolvida 
para as mulheres é conjugar todos es-
ses estigmas – racial e de gênero, prin-
cipalmente – como forma de inclusão 
das mulheres. A SPM está trabalhan-
do em parceira com o Ministério da 
Educação (MEC) para proporcionar 
uma política educacional que não seja 
discriminatória à condição de gênero 
e todos os outros elementos que são 
agregados a essa condição.

Segundo Lourdes Bandeira, a po-
lítica oficial é a de que todas essas 
dimensões de gênero – não-sexista, 
não-racista, não-homofóbica e não-
lesbofóbica – sejam tratadas no senti-
do de eliminar todas as formas de não-
inclusão, seja no mundo do trabalho, 
da saúde ou da participação política. 
Essa preocupação com a igualdade de 
gênero, de raça e de etnia se dá para o 
fortalecimento dos direitos humanos 
das mulheres, na condição de cidada-
nia, explica.

  “Nas escolas, é fun-
damental o acesso às políticas afir-
mativas não só para as crianças e os 
jovens, mas em especial os profissio-
nais que já atuam na área para que 
tenham essa consciência, porque nem 
sempre os professores têm essa clareza 
em relação a não discriminar”, diz 
Lourdes, acrescentando que uma das 
prioridades do Segundo Plano Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres, no 
período de 2008 a 2011, é formar 120 
mil profissionais de educação básica 
nas temáticas de gênero, de relações 
étnico-raciais e orientação sexual, e 
processos executados e apoiados pelo 
governo federal como uma meta para 
todo o Brasil.

A meta é não só formar profissio-
nais na área de educação básica, que 
é a área fundamental. Segundo ela, 
nessa fase já há uma possibilidade de 
mobilidade educacional, ou seja, de 

ter acesso ao ensino mais profissional, 
mais qualificado, acesso ao ensino de 
2º grau, mas alfabetizar 3 milhões de 
mulheres em conjunto com o MEC, a 
fim de reduzir a taxa de analfabetismo 
feminino, que é hoje de 9,5%, para 8%. 
Isso envolve três segmentos sociais em 
que se concentram as condições de 
gênero, cujas mulheres são as mais ex-
cluídas, que são as mulheres do meio 
rural, as das periferias urbanas, geral-
mente mulheres afro-descendentes, e 
as mulheres indígenas, que também 
estão incluídas nesse processo de er-
radicação do analfabetismo.

O combate ao analfabetismo nesse 
grupo de mulheres tende necessa-
riamente a se conjugar com outras 
ações, em busca de uma autonomia 
econômica, porque outro elemento 
agravante é que, da totalidade das 
famílias brasileiras, 25% são monopa-
rentais, e 90% dessas famílias no Brasil 
são chefiadas por uma mulher. Então, 
significa que essas mulheres são as 
responsáveis pela renda familiar e que 
nem sempre os filhos contam com o 
benefício da ajuda paterna, porque 
muitos homens vão deixando essas 
mulheres com os filhos e formando 
outras famílias. Com isso, passa a ser 
responsabilidade da mulher o susten-
to, além da manutenção afetiva, emo-
cional e educacional dos filhos.

Segundo Lourdes Bandeira, grande 
parte do Programa Bolsa Família tem 
sido dirigido a essas famílias monopa-
rentais, e as pesquisas já evidenciam 
uma gestão doméstica nova, onde os 
filhos permanecem mais tempo na 
escola, a família passa a ter um padrão 
de consumo alimentar de melhor qua-
lidade e maior freqüência de produtos 
como feijão e carne, “sem contar que 
a mulher acaba desenvolvendo todo 
um aprendizado de planejamento de 
gestão doméstica que ela não tinha, 
porque não dispunha de um rendi-
mento mais ou menos estável, só tinha 
rendas eventuais”, diz ela. d
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or toda parte, o abate indis-
criminado de florestas é geral-
mente a ação de pecuaristas 
ou agricultores que consideram 

mais conveniente investir cinqüenta 
centavos numa caixinha de fósforos 
e atear fogo na propriedade do que 
alugar um trator a R$ 50,00 por hora 
para arar a terra, ou simplesmente 
derrubam árvores para abrir novas 
frentes de produção.

Em Minas Gerais, no entanto, o 
desmatamento é uma atividade eco-
nômica gigantesca, que mobiliza exér-
citos de pessoas e incontáveis qua-
drilhas de estrutura empresarial. As 
árvores abatidas têm larga utilidade 
industrial. Elas são amontoadas em 
fornos clandestinos e transformadas 
em carvão que vai movimentar as usi-
nas siderúrgicas.

Para produzir uma tonelada de aço 
é necessário juntar, num alto-forno, 
minério de ferro e carvão vegetal em 
quantidades equivalentes. O carvão 
fornece o carbono dessa composição, 
que resultará na produção do ferro-
gusa – a primeira etapa industrial na 
produção do aço.

No ano passado, foram produzidos 
mais de 10 milhões de toneladas de 
ferro-gusa em Minas Gerais, para uso 
em siderúrgicas nacionais e estrangei-
ras. Isso gera um abate grandioso de 
árvores, de forma legal ou clandestina. 
Por exemplo, em uma rodovia federal 
próxima à cidade de Sete Lagoas, onde 
prosperam as usinas de gusa, trafegam 
quase mil caminhões de carvão por dia. 
O carregamento de um caminhão de 
carvão é vendido por R$ 12 mil, à vista.

  O governo do 
estado intensificou, ao limite de sua 
capacidade, a fiscalização para coibir 
o desmatamento, até perceber que as 
multas e apreensões das cargas se re-
velavam insuficientes, pois não resol-
viam a questão fundamental que é a 
de oferecer alternativa de renda para 

os pequenos agricultores do interior.
Desde o ano passado, porém, uma 

solução brotou de forma exuberante, 
por meio de uma iniciava denomina-
da Programa de Recuperação da Mata 
Atlântica, conhecido como Promata. 
Trata-se de um conjunto de iniciativas 
simples, mas eficientes, entre as quais 
se destaca o pagamento aos agriculto-
res pela prestação de serviços ambien-

tais realizados em suas propriedades, 
segundo informa o engenheiro flores-
tal Ricardo Aguilar Galeno, que é o 
coordenador do projeto.

Os valores pagos aos agricultores 
variam de acordo com a complexida-
de das atividades que exercem. Caso 
apenas cerquem as áreas preservadas, 
recebem R$ 160,00 por hectare durante 
o ano. No entanto, quando combatem 
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formigas e plantam mudas nativas, es-
ses valores podem chegar a R$ 300,00. 
De qualquer forma, terão mais lucro 
com a proteção da propriedade do 
que com a devastação das terras ou 
mesmo com a utilização da área para 
alimentação de rebanhos. “O progra-
ma é uma das prioridades do governo 
de Minas”, declara o coordenador.

  O Promata é um 
projeto de cooperação financeira en-
tre o Brasil e a Alemanha. Na prática, 
trata-se de uma doação do governo 
alemão, no valor de 7,6 milhões de 
euros, com a contrapartida brasileira 
equivalente a 7,2 milhões de euros 
para a recuperação da maior quanti-
dade possível da Mata Atlântica em 
território mineiro.

Não será uma tarefa pequena, 
pois a área tem 120 mil quilôme-
tros quadrados, distribuídos em 412 
municípios, e corresponde a 25% do 
território de Minas Gerais, segundo 
as metas estabelecidas no Projeto 
Estruturador Conservação do Cerra-
do e Recuperação da Mata Atlântica 
para 2010. Nesse território vivem 
70% da população do estado e dele 
se originam quase 80% do Produto 
Interno Bruto (PIB) estadual.

A implantação do programa foi 
iniciada há quatro anos, em abril 
de 2004. Os recursos foram desti-
nados inicialmente à montagem de 
estrutura operacional de 13 parques 
florestais de propriedade do governo 
mineiro que estão localizados nessa 
extensa área da Mata Atlântica. Nes-
ses parques, foram construídas casas 
de visitantes, alojamentos para a Po-
lícia Florestal e laboratórios e instala-
ram-se equipamentos de internet e de 
comunicação via satélite.

Também foram indenizados mui-
tos proprietários que tiveram suas 
terras escolhidas para a formação de 
alguns desses parques. Com o dinhei-
ro, foi possível, também, fazer o ma-

peamento por satélite de toda a cober-
tura vegetal do estado em 2004, que 
foi repetido sucessivamente em 2005 
e em 2007, com o objetivo de acompa-
nhar o desenvolvimento da vegetação 
nativa e do reflorestamento.

  O aspecto mais 
importante do projeto, porém, foi ins-
tituir o pagamento aos agricultores 

pela prestação de serviços ambientais. 
Nesta fase inicial, foram beneficiados 
os proprietários de terras em uma 
distância de até 10 quilômetros de três 
parques florestais, com o propósito 
de criar uma proteção adicional para 
essas áreas. “Os técnicos do Instituto 
Estadual de Florestas (IEF) os procu-
ram com a proposta para que recupe-
rem as áreas de proteção ambiental de 
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suas terras e ainda lhes oferecem um 
incentivo financeiro para cada hectare 
recuperado”, explica o coordenador.

A proposta é tentadora, pois cada 
fazendeiro já tem a obrigação de pro-
teger 20% de suas propriedades, que 

são consideradas áreas de reserva legal. 
Além disso, devem manter intocadas 
as áreas de proteção permanentes, que 
são as faixas de até 30 metros ao longo 
dos córregos ou no perímetro de lagos. 
Mas nada disso é feito, o que causa 

problemas para eles próprios, ao pleite-
arem empréstimos em bancos oficiais, 
pois não conseguem obter a certidão 
de que cumprem essas exigências.

O IEF oferece sementes e mudas 
de espécies da Mata Atlântica, adubos 
e defensivos, arame e mourões para 
recuperar e cercar as áreas de proteção 
ambiental das fazendas, além de pagar 
pelos serviços ambientais – concluída 
a tarefa, as propriedades são legaliza-
das do ponto de vista ambiental e os 
agricultores passam a ser remunerados 
pelo trabalho, de acordo com a com-
plexidade das tarefas que realizam. Até 
agora, 263 proprietários de terras em 31 
municípios recebem pagamento pela 
prestação dos serviços, que totalizam 
4,5 mil hectares preservados de mata 
ciliar, topos de morros e nascentes.

O governo de Minas até agora já 
repassou R$ 880 mil aos agricultores. 
Até o final do ano serão alcançados 17 
mil hectares e já em 2009 a área pre-
servada será de 32 mil hectares. Essa 
atividade abrange, em média, 30% 
da área da propriedade, deixando ao 
proprietário os outros 70% para usar 
livremente em outras atividades, co-
mo a agricultura ou pecuária.

O valor da remuneração mensal 
foi estabelecido pela Empresa de As-
sistência Técnica e Extensão Rural do 
Estado de Minas Gerais (Emater-MG), 
que dá assistência técnica aos agricul-
tores e teve como referência a ativida-
de agropecuária realizada na região, 
que em geral é extensiva, com baixa 
tecnologia e baixa qualidade do gado. 
O rendimento por ano com a pecuária 
em Minas é de R$ 60,00 por hectare.

  Apesar de re-
cente, a iniciativa repercute. Em Ex-
trema, município do sul de Minas na 
divisa com o Estado de São Paulo, 
foi instituída uma lei municipal que 
oferece o pagamento de R$ 150,00 por 
hectare ao fazendeiro que realiza es-
sa preservação. Eles são considerados 
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No árido sertão mineiro, onde a chuva é escassa e a terra, ingrata, 
a sobrevivência dos seus moradores é garantida pelo abate clandestino 
da floresta nativa. As árvores do cerrado são transformadas em carvão, 
em fornos clandestinos e vendidos a R$ 40,00 o metro cúbico. Os 
compradores são os membros das quadrilhas que devastam o sertão 
mineiro para atender ao insaciável apetite das usinas siderúrgicas 
sediadas no estado.

A área reflorestada por eucalipto é imensa, quase do tamanho do esta-
do de Sergipe, mas, ainda assim, insuficiente para atender a essa deman-
da. A solução tem sido buscar o carvão até em Tocantins e Mato Grosso, 
a mais de mil quilômetros de distância, onde o desmatamento é autorizado 
para ampliar a fronteira agrícola. Mas os compradores preferem mesmo
é burlar a vigilância da Polícia Florestal no próprio Estado de Minas Ge-
rais, que é mais perto e onde o produto, portanto, é mais barato.

A cada ano, a partir do mês de abril, o norte de Minas é coberto 
por uma enorme nuvem de fumaça dos fornos clandestinos, que são 
pequenas construções rústicas em tijolos, no formato dos iglus (a 
moradia dos esquimós). Na localidade de Bonito de Minas, foram 
localizados recentemente 900 fornos em plena produção. O povoado 
se situa às margens do córrego Pandeiros, um pequeno afluente do rio 
São Francisco. Apesar do reduzido volume de água, seu leito é um dos 
preferidos para a desova dos peixes.

Diante da importância ecológica do riacho, a polícia destruiu 600 
fornos, imediatamente. Mas, ao voltar, um ano depois, para concluir o 
trabalho, o número de fornos clandestinos aumentara para 1.600. As 
autoridades perceberam que não bastava coibir o desmatamento com a 
ação policial, mas, sobretudo, com um programa de criação alternativa 
de renda para as comunidades.

O governo estadual criou, então, o Projeto Pandeiros, com orça-
mento de R$ 2 milhões. Os recursos financeiros são provenientes de 
fundos arrecadados nas usinas siderúrgicas, no valor de 20% sobre 

cada caminhão de carvão originário de florestas nativas abatidas no 
estado, com autorização, pois as siderúrgicas têm direito a utilizar uma 
cota desse tipo de carvão.

Desde que o programa foi adotado, o desmatamento praticamente 
acabou na região do rio Pandeiros, segundo informa o gerente-geral 
do projeto, engenheiro florestal Hudson Carvalho. A área desmata-
da caiu de 3,5 mil hectares para 353 hectares, segundo estatísti-
cas confirmadas por levantamento aerofotogramétrico realizado pela 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente. Uma das muitas alternativas 
apresentadas aos trabalhadores rurais foi o incentivo à produção de 
mel de abelhas, que é vendido a exportadores por R$ 45,00 o quilo.

Mas o sucesso do empreendimento é atribuído mesmo à exploração de 
uma área com 7 mil hectares, coberta de babaçu, que é uma planta nativa 
na região. Os trabalhadores rurais aprenderam não apenas extrair o óleo 
das sementes, que tem larga utilidade industrial, mas, principalmente, 
produzir carvão com os resíduos do coco. O carvão do babaçu se revelou 
com maior capacidade de produção de calorias e de carbono que o do eu-
calipto, com a incomparável vantagem de não exigir o abate da árvore.

O programa beneficia, no momento, 200 famílias, que se congre-
garam numa entidade denominada Associação Comunitária Unidos do 
Distrito de Pandeiros. Segundo a sua presidente, Maria Geralda Lopes, 
os compradores das siderúrgicas informaram que o carvão do babaçu 
possui densidade e poder calorífico até cinco vezes superior ao do 
carvão do eucalipto.

O aspecto negativo da utilização do babaçu é o tamanho da área 
com essa planta, de 7 mil hectares, enquanto a região onde ocorre o 
desmatamento é superior a 500 mil hectares. Segundo o engenheiro, 
o governo avalia no momento se é mais vantajoso ampliar a área com 
plantação de eucalipto ou babaçu, mas os moradores já perceberam 
que o simples desmatamento da vegetação não terá futuro, pois é 
necessário garantir novas safras, por meio de plantio.
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produtores de água. Para ter direito 
a essa remuneração basta comprovar 
que aumentou a vazão da água em 
sua propriedade e que sua qualidade 
melhorou. “É uma justa remuneração, 
pois as empresas de distribuição de 
água receberão um produto de melhor 
qualidade”, declara Galeno.

Em Itabira, cidade a 100 quilômetros 
a leste de Belo Horizonte, a prefeitura 
instituiu o Ecocrédito, que autoriza o 

pagamento de R$ 150,00 por hectare 
aos proprietários de terras próximas às 
unidades de conservação, como nas-
centes de mananciais que abastecem 
a cidade. No caso, para ter acesso ao 
incentivo, o agricultor se compromete 
a não desenvolver atividades econômi-
cas em suas terras que possam causar 
grandes impactos ao ambiente.

O programa tem provocado gran-
de adesão por parte dos agricultores, 
pois, além da remuneração imediata, 
tem a expectativa de ganhos quando as 
árvores plantadas, que são todas nati-
vas, começarem a dar frutos. Uma das 
espécies preferidas é a candeia, usada 
para fabricação de mourões para cercas 
e, o mais importante, a produção de 
óleo de candeia, o álcool alfabisobolol,
componente indispensável na fabrica-
ção de uma vasta gama de cosméticos, 
desde perfumes aos cremes hidratantes 
e protetores solares. Com esta finali-
dade mais nobre, o plantio de candeia 
pode proporcionar um maior retorno 
financeiro aos produtores engajados.

Segundo Graciane Angélica dos 
Santos, engenheira florestal do Nú-
cleo do IEF em Conselheiro Lafaiete, 
os bosques de produção de candeia 
só ficam prontos para o manejo em 

dez anos após o plantio, mas desde já 
os agricultores recebem orientação de 
que devem manter as melhores árvo-
res (por exemplo, as mais retas) para 
produção de sementes, o que equivale 
a cerca de 20% delas reservadas para 
funcionar como matrizes.

  O proprietário 
da fazenda Vista do Trovão, na es-
trada entre Ouro Preto e Lavras No-
vas, Francisco Sgardi Jr., já recuperou 
22 hectares degradados com espécies 
nativas, em sua propriedade de 130 
hectares – ele deu prioridade à recu-
peração de áreas degradadas.

No Hotel Fazenda Boa Vista, o pro-
prietário Maurício Meireles optou por 
proteger as duas nascentes de córregos 
que formam o rio das Velhas com 16 
mil mudas de candeia e óleo-bálsamo. 
Também construiu uma casa para 
vigia com o objetivo de evitar roubo 
de madeira e o fogo criminoso. Ele 
protege as duas nascentes há 30 anos 
de forma solitária e chegou a comprar 
uma propriedade vizinha, que abrange 
uma das nascentes, que seria loteada e 
onde havia uma pocilga.

Outro produtor, Ignácio Perez, 
também dispõe de 130 hectares no 
município de Ouro Preto, bem pró-
ximo ao Parque Florestal do Itacolo-
mi. Da sua área total de mais de 100 
hectares, quase 20 foram ocupados 
com espécies nativas. A mata ocupa 
quase 60% da área e seu objetivo é 
transformar todo o terreno em área 
de preservação ambiental e viver com 
rendimentos da conservação da terra, 
que, pelos seus cálculos, será de mais 
de R$ 2 mil mensais.

O desafio das autoridades é am-
pliar as áreas que serão alcançadas pe-
lo Promata e, para isso, o estado conta 
com a receita do Fundo de Reposição 
Florestal, que é o imposto cobrado 
sobre carvão produzido legalmente de 
florestas nativas ou de reflorestamen-
to de eucalipto. d
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Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN) tem impulsionado dis-
cussões em torno de anteprojeto de lei 
que dispõe sobre transação e soluções 

alternativas de controvérsias tributárias. O 
projeto é carregado de imaginação institucio-
nal. Inova. Aponta para o futuro. A experiên-
cia de mecanismos de transação tributária é 
prospectiva em outros países, a exemplo do 
que se conhece em Portugal e na Espanha.

O anteprojeto especifica procedimentos e 
condições que governo federal e contribuintes 
deveriam seguir com o objetivo de se alcançar so-
lução para discussões tributárias. O mecanismo 
desdobra-se junto à Administração, é interno. 
Evita-se a litigância. Previne-se a multiplicação 
de problemas no Judiciário. Há autorização para 
concessões mútuas, com limites, que importam 
em prevenção, composição ou transação, em 
torno de pontos litigiosos. O fim é a extinção do 
crédito tributário, de modo expedito.

Já há previsão geral de transação no Código 
Tributário Nacional. Ainda não se implemen-
tou o modelo até por falta de coragem política e 
de atrevimento institucional. Os conformados, 
interessados na manutenção dos altos níveis de 
litigância que hoje há, escudavam-se em noções 
abstratas de interesse público, vagamente defi-
nido e recorrentemente invocado. A eficiência 
que o modelo de transação pode propiciar 
evidencia o alcance de referenciais de interesse 
público, objetivamente considerados.

O anteprojeto indica a necessidade de 
convergência com princípios constitucio-
nais (a exemplo da própria eficiência), a 
par da utilização de critérios decisórios de 
não-discriminação, de confiança, de cola-
boração, de razoabilidade, de celeridade, de 
economia processual e de transparência. Há 
convergência também para com o processo 
de modernização pelo qual passa o Estado 
brasileiro. O anteprojeto também parece 
centrado em referenciais de accountability.
Do contribuinte espera-se o fiel cumprimen-
to de deveres de veracidade, de lealdade, de 
boa-fé, entre outros.

A União seria representada pela PGFN. 
Os créditos passíveis de transação, em prin-
cípio, são de titularidade federal, a exemplo 
de impostos, taxas e contribuições. O mo-
delo previsto no anteprojeto conta com Câ-
maras de Conciliação e Transação, que fun-
cionariam sob disciplina e controle de uma 
Câmara-Geral de Transação e Conciliação.

Alcançada a transação, nos termos do an-
teprojeto, veda-se a utilização de recursos, ad-
ministrativos ou judiciais, no que se refere ao 
mérito das matérias acordadas. Excetua-se even-
tual nulidade da transação feita, verificadas a 
inexistência de condições e requisitos essenciais, 
bem como indícios de concussão e de corrupção 
passiva. O descumprimento do acordo propicia, 
em desfavor do contribuinte, a interrupção da 
prescrição, a revogação do compromisso e a exe-
cução da dívida. Neste último caso, o anteprojeto 
prevê a imediata penhora dos bens do devedor.

O anteprojeto dispõe sobre seis modali-
dades de transação: em âmbito estritamente 
administrativo; junto a processo judicial em 
andamento; ao longo de procedimento de in-
solvência tributária; idem de recuperação fis-
cal; por adesão; e com propósitos específicos 
de se fazer prevenção de conflitos tributários. 
Alternativamente, o anteprojeto prevê ainda 
a utilização de termos de ajustamento de con-
duta e de mecanismos de arbitragem.

Gerado em ambiente de intensa litigiosi-
dade no Judiciário, com elevadíssimos custos 
associados aos processos de execução fiscal, 
especialmente, o anteprojeto de transação mo-
tiva o consenso, qualificando a imaginação 
institucional a serviço da boa-fé e da confiança. 
No entanto, prevê-se longa batalha ao longo 
das discussões que se darão no Legislativo. De 
um lado, os apocalípticos, escravos do passado, 
para quem novidades motivam a desconfiança. 
De outro, integrados e interessados, esperan-
çosos, especialmente no alcance de níveis de 
eficiência na administração fiscal.

Soluções alternativas de controvérsias

Sanções 
administrativas, 

juros, valores 
oferecidos em 

garantia, entre 
outros, poderão 
ganhar soluções 
alternativas, no 

interesse do fisco e do 
contribuinte, mas há 

vedações, como, salvo 
expressa autorização, 
tratar de repetição de 

indébito tributário, 
e também há limites 

de alçada, o que 
exige intervenção do 

procurador-geral 
da Fazenda 

Nacional e do 
ministro da Fazenda
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O Conselho Nacional de 
De senvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), vinculado 
ao Ministério da Ciência e Tec-
nologia (MCT), vai selecionar 
projetos de extensão tecnológi-
ca inovadora para agricultura 
familiar. O investimento será de 
R$ 13,2 milhões. O Brasil conta 
com mais de 4 milhões de es-
tabelecimentos rurais de agri-
cultura familiar, sendo que 
metade deles nunca 
teve nenhum tipo de 
assistência técnica 
acompanhada por 
ór gãos dos estados, 
ONGs e universidades. 

O objetivo do projeto é estimular 
o intercâmbio de profissionais 
experientes entre as diferentes 
regiões do país e de desenvol-
ver o manejo em sistemas de 
produção sustentável, de base 
ecológica ou orgânica.

Para isso, podem concorrer 
projetos que englobem temas co-
mo uso de tecnologias de bai xo 
custo para captação e tra  tamento 
da água, de energia renová-

vel, e uso de processos ar-
tesanais e agroin-
 dustriais de pro-

dução voltados 
para a agricul-

tura familiar.

se para um 
prédio histó-
rico de três 

andares no centro da capital do 
Amazonas. O acervo de mais de 
4 mil peças – herdado da Funda-
ção Joaquim Nabuco, à qual este-
ve vinculado desde a fundação, 
em 1985 – inclui, além das peças 

etnográficas e arqueológicas, tam-
bém implementos do extrativismo 
da borracha, da castanha e do 
mi nério, além de elementos rela-
cionados ao folclore e à medicina 
popular, em exposição permanen-
te. A nova administração também 
tem planos de implantar um pro-
grama de ação educativa, com 

uso de uma biblioteca temática 
interligada à internet e visitação 
de alunos de escolas públicas, 
que impulsione a retomada do 
local. Para atrair o público, está 
sendo organizado o projeto Músi-
ca no Museu, com a participação 
de músicos da Orquestra Sinfôni-
ca de Manaus.

Depois de quatro meses fe-
chado para reformulação, o Museu 
do Homem do Norte, em Manaus, 
reabriu as portas sob nova ad-
ministração e com o seu acervo 
redimensionado de modo a ampliar 
a visão do homem amazônico para 
além da figura do índio e do cabo- 
clo. O Museu, que passou à ges-
tão municipal, deixou a sala que 
ocupava numa antiga unidade do 
Corpo de Bombeiros e transferiu-

O Vocabulário portuguez e 
latino, de autoria do padre Raphael 
Bluteau (1638-1734) – que nas-
ceu em Londres e mudou-se para 
Portugal em 1668 –, considerado 
o primeiro dicionário da língua 
portuguesa, foi inteiramente digi-
talizado por alunos e 
docentes do Instituto 
de Estudos Brasileiros 
(IEB) da Universidade 
de São Paulo (USP) e 
já está disponível pa-
ra consulta pública e 
gratuita na internet. O 
trabalho de digitaliza-
ção de 43,6 mil ver-
betes durou cerca de 
um ano e meio e contou com apoio 
financeiro da Biblioteca Guita e 
José Mindlin. Trata-se dos primei-
ros oito volumes que compõem o 
dicionário, publicados entre 1712 

e 1721, e outros dois suplementos, 
publicados entre 1727 e 1728, 
acrescentando ao dicionário mais 
de 5 mil vocábulos que não cons-
tavam nas edições anteriores. O 
projeto de digitalização incluiu 
ainda a criação de um sistema de 

busca que permite ao 
usuário procurar uma 
palavra tanto com ba-
se na ortografia atual 
como naquela empre-
gada no século 18. 
Os próximos dicioná-
rios a serem trabalha-
dos são o Tesoro de 
La Lengua Guarani
(1639), de Antonio 

Ruiz Montoya; o Diccionario His-
tórico e Documental (1899), de 
Souza Viterbo; e o Diccionario 
da Lingua Portuguesa (1813), de 
Antonio de Morais Silva.
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A Academia Brasileira de Ci-
ências (ABC) empossou 22 novos 
membros, quatro deles estrangei-
ros. Na mesma ocasião foi entre-
gue o Prêmio Almirante Álvaro 
Alberto para Ciência e Tecnologia 
– considerado a mais importante 
honraria em ciência e tecnologia 
do país – ao médico Sérgio Henri-
que Ferreira, cientista consagra-
do e autor de estudos que levaram 

ao desenvol-
vimento de 
drogas de com-
bate à hipertensão. 
O prêmio, originalmente 
instituído pelo Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), em 1981, 
transformou-se há dois anos em 
uma parceria com a Fundação 
Conrado Wessel.

A área de queimada da palha 
da cana-de-açúcar no Estado de 
São Paulo reduziu 5% em relação 
à safra 2007 e a área cultivada 
cresceu 520 mil hectares. Essas 
informações foram obtidas por 
meio da análise de imagens de 
satélite, no âmbito do projeto Ca-
nasat, desenvolvido pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe). Com o auxílio de técnicas 
de sensoriamento remoto e geo-
processamento, o Canasat mapeia 
a área cultivada, fornecendo infor-
mações sobre a distribuição espa-
cial da cultura de cana-de-açúcar. 
Esses dados serviram de base 
para o Protocolo Agroambiental, 
assinado recentemente pela Or-
ganização de Plantadores de Cana 
da Região Centro-Sul do Brasil 

(Orplana), pela União da Indústria 
de Cana-de-Açúcar de São Paulo 
(Unica) e pela Secretaria de Meio 
Ambiente. O documento estabelece 
prazos para o fim das queimadas 
nos canaviais em São Paulo e 
estipula ações de sustentabilidade 
ambiental. O próximo desafio do 
Canasat é utilizar as imagens para 
aferir a produtividade e mostrar 
como se dá o avanço da cultura. 
Além de São Paulo, o satélite 
monitora outros sete estados. O 
projeto foi criado em 2003, em 
parceria entre Inpe, Unica, Centro 
de Tecnologia Canavieira (CTC) 
e Centro de Estudos Avançados 
em Economia Aplicada (Cepea) 
da Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz (Esalq) da Univer-
sidade de São Paulo (USP).

O novo Portal Inovação, geri-
do pela Agência Brasileira de De-
senvolvimento Industrial (ABDI), já 
está no ar. O serviço, que tem co mo 
objetivo a interação entre os vários 
atores do sistema nacional de ino-
vação, foi arquitetado pelo Centro 
de Gestão e Estudos Estratégicos 
(CGEE), em colaboração com o 
Instituto Stela, de Santa Catarina. 
O novo site teve seu design refor-
mulado, facilitando o intercâmbio 
de informações entre serviços e 

sistemas, como, por exemplo, a 
base de dados de outras institui-
ções, e permitindo a produção de 
recortes setoriais e temáticos em 
inovação. A atual versão do portal 
disponibiliza currículos de espe-
cialistas – tanto os que integram 
a Plataforma Lattes como os que 
estão fora do sistema de pesquisa 
acadêmico – e traz notícias, painel 
de oportunidades, cartogramas e 
um serviço exclusivo para peque-
nas e médias empresas.

O Sistema Mineiro de Inova-
ção (Simi), lançado em maio, tem 
como objetivo encontrar soluções 
integradas e promover a conver-
gência das iniciativas governa-
mentais, empresariais e univer-
sitárias nas áreas de pesquisa e 
desenvolvimento de novas tecno-
logias. Segundo a Secretaria de 
Estado de Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior de Minas Gerais, 
os investimentos em infra-estrutu-
ra, pessoal e desenvolvimento do 
Simi para 2008 somam R$ 750 mil 
e foram destinados pela Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado 
de Minas Gerais (Fapemig).

O Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe), vincu-
lado ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT), e a Compa-
nhia de Tecnologia de Sanea-
mento Ambiental de São Paulo 
(Cetesb) assinaram um convênio 
para monitorar, com o apoio de 
imagens de satélites, a qualida-
de da água no rio Paraíba do 
Sul por meio de cinco platafor-
mas de coleta de dados (PCDs). 
Segundo o Inpe, o convênio re-
presenta uma oportunidade de 
avanço nos estudos e coleta 
de informações relacionadas 
às mudanças ambientais con-
seqüentes da ocupação urbana 
e da exploração dos solos. Os 
dados obtidos deverão permitir 
a elaboração de modelos de fun-
cionamento da bacia hidrográfi-
ca do Paraíba, que corta um dos 
principais pólos industriais e 
tecnológicos paulistas, além de 
cidades do Rio de Janeiro, como 
Volta Redonda e Resende.
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m países marcados pela luta entre 
partidos, com agendas cheias de 
reformas inacabadas, definições 
do que seja exatamente o interes-

se nacional são tão diversas quanto os 
grupos que disputam o poder e buscam 
mobilizar o apoio da sociedade para su-
as plataformas nem sempre consensuais 
para todas as classes e setores nacionais. 
Assim, o surgimento de uma revista que 
pretende, justamente, discutir questões 
relevantes, sem necessariamente partir 
de uma definição preconcebida do que 
seja o interesse nacional, deve ser sau-
dada como um bem-vindo aporte inte-
lectual ao debate público em torno das 
grandes questões da agenda nacional. 
Os editores da nova publicação, Ru-
bens Antonio Barbosa e Sérgio Fausto, 
dizem, na introdução, que a revista não 
defenderá uma única visão, “não pro-
moverá convergências de opiniões”.

“Seu único compromisso é com o 
debate qualificado de idéias e com a re-
levância das questões, na interseção entre 
assuntos domésticos e assuntos interna-
cionais”, prosseguem. Contando com um 
conselho editorial de 24 membros, de es-
querda e de centro (já que ninguém, nes-
te país, se reconhece como de direita), a 
revista explicita, em seu primeiro núme-
ro, um problema atual: Rubens Barbosa 
dá a partida criticando a política externa 
para a América do Sul, focando a questão 
do ingresso da Venezuela no Mercosul. 
O tema é em seguida defendido pelo 
assessor de assuntos internacionais da 
Presidência da República, Marco Aurélio 

Garcia, que justifica a “opção sul-ameri-
cana” da atual diplomacia presidencial.

Comparecem a seguir dois defensores 
de visões opostas sobre o que constitui 
o interesse nacional na atualidade bra-
sileira: Gustavo Franco trata da inserção 
externa e do desenvolvimento brasileiro, 
registrando o que ele chama de “consen-
so envergonhado”, isto é, a adesão dos 
atuais mandatários, não às idéias, mas 
às práticas econômicas dos seus anteces-
sores, responsáveis pela estabilização do 
Plano Real e pela abertura da economia. 
Luiz Gonzaga Belluzzo ataca, por sua 
vez, o que ele chama de “mitos do con-
senso liberal”, destacando a “mão visível” 
do Estado na competição capitalista. Na 
verdade, ele mesmo reconhece que as 
antigas oposições excludentes – Estado 
vs. mercado, integração internacional vs. 
políticas nacionais – “não são perspec-
tivas incompatíveis”, e conclama à su-
peração de “falsas dicotomias”, em prol 
de uma “nova relação entre o Estado e o 
setor privado em termos mais favoráveis 
ao desenvolvimento do país”.

O embaixador Everton Vargas, en-
carregado de temas ambientais no Ita-
maraty, apresenta a visão oficial sobre 
as negociações em torno das mudanças 
climáticas, mas este primeiro número 
não traz nenhuma posição alternativa 
sobre os desafios a serem ainda vencidos 
para que o chamado “desenvolvimento 
sustentável” deixe o campo da retórica 
diplomática. O professor de direito Joa-
quim Falcão aborda a difícil questão da 
reforma do Judiciário. Ele demonstra 
como grande parte dos recursos e agra-
vos que chegam ao Supremo se referem 
a casos envolvendo servidores públicos 
e militares. Isto se dá, segundo ele, por-
que o Brasil “é um dos únicos países 
do Ocidente – se não o único – onde a 
Constituição trata do servidor público 
em tantos dispositivos – são 62 (!), en-
tre títulos, artigos, parágrafos, incisos e 
alíneas...” Em outros países, se trata de 
matéria infraconstitucional.

O ex-diretor da Radiobrás Eugênio 
Bucci discute a razão de ser das emisso-
ras públicas, perguntando logo de início 
se o Brasil precisa disso. Ele considera 

que a TV pública só se justifica se for ca-
paz de melhorar os processos democráti-
cos, a geração de cultura, a diversi dade,
a inclusão social, e se elevar o ní vel de
fundamentação das decisões políticas. O 
último artigo, que aliás deveria ser o pri-
meiro em qualidade e importância, trata
do fantasma da “internacionalização do 
ensino superior”, recentemente atacada
pelo secretário de ensino superior do
Ministério da Educação (MEC). Cláudio 
de Moura Castro demonstra que se está
fazendo barulho por nada, que esse “pe-
rigo” é inexistente ou irrisório, mas que,
se ele existisse de verdade, seria um bem-
vvindo impulso à maior inserção externa 
das nossas instituições do terceiro ciclo.

O perigo maior, na verdade, é o isola-
cionismo no qual vive a maior parte das 
universidades: “o Brasil se encolhe e teme 
as influências alienígenas no seu ensino”.
O que de melhor ocorreu com o nosso
ensino superior, lembra ele, foi a “horda
de mestres e doutores que retornaram
das melhores universidades dos Estados 
Unidos e da Europa”, trazendo novos 
ares, metodologias inovadoras, reforçan-
do a pesquisa em pós-graduação. O pro-
blema é que essa abertura não alcançou a 
graduação: “Precisamos ventilar as idéias 
mofadas que esmagam nossos cursos 
de graduação. Nesse sentido, a interna-
cionalização é mais do que bem-vinda. 
O influxo de experimentos e idéias de
outros países poderia ter um papel rele-
vvante para arejar nosso ensino”. Talvez a
União Nacional dos Estudantes (UNE)
não concorde...

Interesse Nacional
Ano I, n.º 1, abril-junho de 2008 (trimestral), 
R$ 25,00
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De 1995 a 2007, a carga tributária bruta no Brasil cresceu 8,5 pontos percentuais (p.p.) do Produto 
Interno Bruto (PIB), sendo 1,6 p.p. em impostos indiretos (que incidem sobre o consumo), 1,8 p.p. em 
contribuições previdenciárias e 5,0 p.p. em impostos diretos (que incidem sobre a renda, a proprieda-
de e o patrimônio). A tributação indireta é regressiva – incide mais sobre os mais pobres –, e a direta 
é progressiva, incidindo mais sobre os mais ricos. O peso da tributação indireta no país é maior que 
o da direta, tornando regressivo o sistema tributário. Tributos são considerados uma importante ferra-
menta para reduzir as desigualdades – há forte correlação entre a justeza de um sistema tributário e a 
desconcentração da riqueza e da renda nacional. Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), a carga tributária líquida (o que o governo arrecada menos o que retorna às mãos dos cida-
dãos por meio das transferências de renda como benefícios previdenciários e assistenciais) cresceu 
menos que a bruta, e, se descontado também o que foi pago na forma de juros, a carga praticamente 
não cresceu de 2000 a 2007.É um dos principais resultados com-

putados no balanço de pagamentos. A 
conta corrente, ou conta de transações 
correntes, reúne a balança comercial 
(exportações e importações) e a balan-
ça de serviços (transportes, seguros, 
remessas e recebimento de juros e lu-
cros, rendas e transações unilaterais). 
Só não contabiliza o investimento direto 
e os créditos fi nanceiros. O saldo em 
conta corrente é visto de várias formas: 
indica se os habitantes de um país estão 
concedendo ou tomando empréstimos do 
resto do mundo; o défi cit menos o inves-
timento estrangeiro direto líquido mostra 
a necessidade de fi nanciamento externo; 
modelos pós-keynesiano e estruturalista 
consideram o défi cit em conta corrente 
como uma das principais restrições ao 
crescimento econômico; outros inter-
pretam que o défi cit, ao contrário, pode 
resultar de expectativas otimistas sobre 
o crescimento econômico futuro. O Brasil 
historicamente tem saldo negativo em 
conta corrente, mas de 2003 a 2007 teve 
um período contínuo de saldo positivo.
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O conteúdo da revista traz 
assuntos de grande importân-
cia para minha informação e 
desenvolvimento do meu tra-
balho. Agradeço imensamente 
a oportunidade de ter acesso a 
esta publicação. Sou psicólogo 
especialista em saúde mental 
da família e comunidade, fun-
cionário da Secretaria Muni-
cipal Adjunta de Assistência 
Social de Belo Horizonte. Tra-
balho no serviço de aborda-
gem de crianças e adolescentes 
que moram nas ruas ou tra-
balham nas ruas. Desenvolvo 
ações em três eixos: “trajetó-
ria de vida nas ruas”, “explo-
ração do trabalho infantil” e 
“exploração sexual de crianças 
e adolescentes”.

Warlley Alves Silva
Belo Horizonte/MG

Parabéns pela qualidade 
do foco da revista. Cheguei a 
temer pela interrupção de sua 
periodicidade em certa fase 
de transição do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea). O que felizmente não 
aconteceu. Duas sugestões de 
pauta: políticas públicas não 
estatais executadas em nível 
de poder local pelo terceiro 

setor (Oscips, ONgs, etc.) e 
o monumental programa de 
construção de cisternas do 
governo federal no semi-árido 
nordestino.

Nilton José Dantas Wanderley
Maturéia/PB

As bibliotecas públicas do 
Distrito Federal e entorno são 
22. A situação é caótica, não 
existem profissionais atuando, 
os acervos estão desatualizados 
e a infra-estrutura é precária. 
Como pode a capital do país 
não investir em bibliotecas? 
Segundo a Unesco, “bibliotecas 
públicas são a porta de entrada 
para o conhecimento, propor-
cionam condições básicas para 
a aprendizagem permanente, 
autonomia de decisão e desen-
volvimento cultural dos indi-
víduos e grupos sociais”.

Cristine Coutinho Marcial
Brasília/DF

É uma pena que uma revis-
ta do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) 
use (equivocadamente) negros 
como sinônimo de pretos (re-
portagem sobre saneamento). 
Este é um erro típico da mídia 
e do senso comum, mas que 
jamais poderia ser cometido 
por veículo do Ipea.

Paula Miranda Ribeiro
Belo Horizonte/MG

Sou oficial da reserva do 
Corpo de Bombeiros do Esta-
do de São Paulo e também 
voluntário da Coordenadoria 
Regional de Defesa Civil, setor 
Rio Claro, além de, atualmen-

te, estar lecionando em várias 
cidades e empresas, por meio 
de convênios firmados entre 
o Ministério do Trabalho e 
Emprego, PATs e prefeituras 
de nossa região, além de fazer 
palestras em indústrias, por 
ocasião de CIPAs. Sempre li os 
artigos que até a mim chega-
vam da revista Desafios. Esta 
semana “mexendo” em minhas 
coisas achei no computador o 
site de vocês e resolvi solicitar 
uma assinatura. Gostaria de 
receber a assinatura da referi-
da revista, pois traz, sempre, 
assuntos de relevância e atuais, 
que poderei estar utilizando 
em minhas aulas e orientações 
aos alunos dos cursos de quali-
ficação de mão-de-obra.

Marcos Antonio Queiroz
Rio Claro/SP

Apresentamos nossos cum-
primentos pela excelência da 
publicação, que veio enrique-
cer, complementar e atuali-
zar o acervo da biblioteca do 
Centro Universitário Vila 
Velha (UVV).

Marcileia Seibert de Barcellos
Vila Velha/ES

Sou um antigo leitor da 
revista Desafios, que muito 
me ajudou na faculdade e na 
vida acadêmica. Sou acadêmi-
co finalista do curso de Ciên-
cias Econômicas, resido em 

Manaus, onde trabalho como 
auditor interno de SGI e ana-
lista júnior de qualidade.

Pablo Yuri Raiol Santana
Manaus/AM

Agradeço-lhes a oportuni-
dade de continuar usufruindo 
da revista. Passei a gostar da 
revista pelo teor e qualidade 
das suas reportagens, muito 
longe das de algumas revistas 
de fofoca que a gente costuma 
ver nas bancas.

José Clemente Alvim
Juiz de Fora/MG

Jeremoabo é uma cidade do 
interior baiano com índices 
muito baixos de acesso a leitu-
ras significativas e significantes 
para os estudantes. Há 30 anos, 
jovens de toda a cidade buscam 
na sala de leitura informações 
para seus trabalhos escolares.

Maria de Lourdes C. Lima
Jeremoabo/BA

Trabalho no Serviço Nacional 
de Aprendizagem do Coopera-
tivismo (Sescoop) como assis-
tente administrativa na área de 
capacitação e promoção social. 
Muitos artigos nesta revista são 
interessantes para nós.

Ellen Karolina Vasconcelos
Brasília/DF
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